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Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em vinte e um de setembro de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhora Deputado Júlio 

Mendonça. 
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Rafael.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Antônio Pereira, Ariston, 
Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella,  
Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana 
Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Guilherme 
Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, 
Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino Marreca, Mical Damasceno, 
Neto Evangelista, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo 
Rios, Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington 
do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): 
Andreia Martins Rezende, Davi Brandão, Glalbert Cutrim, Leandro 
Bello, Osmar Filho e Rildo Amaral. 

I – ABERTURA.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Em nome do povo e invocando a proteção de 
Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo 
Secretário em exercício, deputado Rafael Leitoa.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO RAFAEL LEITOA (Lê texto Bíblico e Ata) – Ata lida, 
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Com a palavra, o Senhor Primeiro Secretário 
em exercício, Deputado Júlio Mendonça, para fazer a leitura do Texto 
Bíblico e da Ata da Sessão anterior.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.
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PROJETO DE LEI Nº 576 /2023

Dispõe sobre o reconhecimento 
como manifestação sociocultural os 
eventos religiosos para a celebração da fé 
e dos valores da comunidade, no âmbito 
do Estado do Maranhão e dá outras 
providências.

Art. 1º - Fica reconhecido como manifestação sociocultural os 
eventos religiosos para a celebração da fé e dos valores da comunidade, 
no âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 2º - Os eventos religiosos estarão aptos a receberem 
subvenção religiosa desde que tenham caráter assistencial, beneficente e 
amplo interesse público.

Art. 3º - É obrigatória a prestação de contas dos recursos destinados 
os fins de que cuida essa Lei.

Art. 4º - Ao Poder Público compete firmar parcerias com instituições 
não governamentais e a iniciativa privada com a finalidade de fortalecer as 
ações tratadas nesta Lei.

Art. 5º - Ao Poder Público compete, no que couber, através de 
Decreto, estabelecer regulamentação própria, às medidas necessárias 
para o cumprimento da presente Lei, respeitadas legislações especificas.

Art. 6º - As despesas decorrentes à execução da presente Lei correrão 
por conta de dotação orçamentária própria, consignadas no orçamento 
anual.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel” do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 20 de setembro de 2023. - 
ALUIZIO SANTOS - DEP. ESTADUAL – PL

JUSTIFICATIVA 

Yuval Noah Harari diz que “a cooperação é o superpoder da 
humanidade” e que as religiões são um dos principais motores para 
que tenha ocorrido a cooperação entre os homens. Para ele as religiões 
foram um dos “unificador da humanidade”, deu legitimidade a ordens 
sociais, ajudaram na consolidação de “algumas leis fundamentais, 
garantindo, desse modo, a estabilidade social”, com “capacidade de 
legitimar ordens políticas e sociais”. Em suma, para o que interessa a 
presente apresentação, “A religião é um sistema de normas e valores 
humanos”.

As religiões sempre estiveram presentes em todos os momentos da
humanidade.
Muito do que se tem de cultural, normas, estruturas sociais, e formas 

de vida têm origem nas religiões. “A relação entre o Estado e as religiões, 
histórica, jurídica e culturalmente, é um dos mais importantes temas 
estruturais do Estado.” (ADI 4439).

As primeiras festividades foram criadas pelas religiões.
No Brasil existe um verdadeiro sincretismo religioso, com ampla 

tolerância entre todas as religiões.
Grandes eventos dos quais o Estado participa como Semana Santa, 

Natal, Ano-Novo e Carnaval têm origem religiosas.
A participação das religiões na formação do povo brasileiro é 

indiscutível. Para ficar apenas num exemplo nosso, o Bumba-Meu-Boi 
é a fusão de elementos da religiosidade do europeu, do indígena e do 
africano.

As religiões também participam e contribuem efetivamente 
em muitas áreas que são atribuições do Estado: saúde (os hospitais 
mantidos por várias religiões; participação em campanhas de vacinação, 
doação de sangue; as escolas e universidades nas áreas de saúde; centros de 
recuperação de viciados); educação (escolas e universidades; companhas 
de alfabetização etc.); social (campanhas de arrecadação de fundo e 
bens para vítimas de desastres; utilização de seus templos para acolher 
desabrigados; as pastorais; recuperação e ressocialização de encarcerados 
etc.).

Veja-se que o Estado participa diretamente de eventos como as 
marchas para Jesus, festejos de padroeiros e padroeiras e demais eventos 
promovidos por outras religiões.

O Estado só faz sentido se voltado para promover o bem-estar 
do seu povo (parágrafo único do art. 1. e inciso IV do art. 3. da CF), 
tornando concreta, assim, a “dignidade da pessoa humana” e os 
“direitos humanos” (art. 1., II, e art. 4., II, da CF).

A religiosidade é direito fundamental (art. 5., VI, VII e VIII, da
CF).
As religiões participam ativamente, como já mencionado, 

na efetivação de muitos direitos sociais como educação, saúde, 
alimentação, lazer, proteção da maternidade e infância e assistência aos 
desamparados e vulneráveis (art. 6., e art. 203, da CF).

Eventos religiosos provocam maior arrecadação de tributos, 
pois sempre ocorre grande mobilidade de pessoas e, por conseguinte, 
maior circulação de mercadorias e prestação de serviços, e muitas vezes 
aumenta o turismo.

No âmbito da tributação a Constituição dar proteção às religiões 
quando veda a cobrança de tributos sobre os templos de qualquer culto 
(art. 150, III, “b”).

Especificamente quando cuida da educação a Constituição prevê o 
ensino religioso nas escolas públicas (§ 1º do art. 210) e que os recursos 
públicos podem ser destinados a escolas religiosas (confessionais) (art. 
213).

Não se pode ignorar que eventos religiosos são também 
manifestações culturais, que merecem proteção, apoio e incentivo 
da Constituição quando preceitua que “O Estado garantirá a 
todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.” (art. 215).

Vulnera a Constituição, numa interpretação restrita e míope, 
não incluir as festividades e eventos religiosos como manifestações 
culturais. Cultura também é comportamento, crenças, tradição etc. 
Para além das artísticas, intelectuais e científicas, as manifestações 
espirituais são manifestações culturais, e, para tanto, a Constituição não 
estabelece distinção no Plano Nacional de Cultura quando determina a 
“produção, promoção e difusão de bens culturais”, “democratização 
do acesso aos bens de cultura”, (art. 215, § 3º, II e IV), ou quando 
determina, no § 1º do art. 216-A, que o Sistema Nacional de Cultura 
deve seguir, por exemplo, os princípios da “diversidade das expressões 
culturais” (inciso I) e da “transversalidade das políticas culturais” 
(inciso VII).

Em total sintonia com a religiosidade do povo a Constituição 
convalida o casamento religioso para efeito civil (§ 2º do art. 226).

Feitas estas observações de que a Constituição não veda relações do 
Estado com as religiões (pelo contrário), resta averiguar a compatibilidade 
do projeto de lei com o art. 19, I, da Constituição que determina o 
seguinte:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
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aos Municípios:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

Os eventos religiosos, embora vinculados a alguma religião, não são 
propriamente o culto religioso ou a igreja, a não se poder inferir que 
a participação do Estado nesses eventos (festejos, marchas, shows e 
assemelhados) corresponde a “estabelecer” ou “subvencionar” culto ou 
igreja, ou manter com estes relação de “dependência” ou “aliança” para os 
fins estritos das religiões, até porque a “aliança” não é de toda vedada pela 
Constituição quando, por exemplo, assegura “a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;” (art. 5., 
VII) e convalida o casamento religioso (§ 2º do art. 226).

Ou seja, ora o Estado “chama” as religiões para colaborar nos seus 
deveres, ora é “chamado” para ratificar atos/contratos celebrados pelas 
religiões.

As “alianças” que o Estado comumente estabelece com religiões são 
múltiplas e vão muito além das mencionadas neste parecer, a não caber 
e ser desnecessário enumerar todas.

Para os eventos religiosos, assim como outros no âmbito da 
educação, saúde, assistência social, cultural etc., aplica-se a ressalva do 
inciso I do art. 19, ou seja, pode haver “aliança”, inclusive por meio de 
subsídios, para a “colaboração de interesse público”.

Como afirmado pelo Ministro Gilmar Mendes, na ADI 4439-DF, 
“neutralidade estatal não é o mesmo que indiferença” e que mesmo 
que “o Estado seja laico, a religião foi e continua sendo importante 
para a formação da sociedade brasileira”.

O que a Constituição determina é que o Estado não pode 
estabelecer predileção por alguma religião ou interferir, positiva ou 
negativamente, nos cultos ou nas igrejas, e, nesse ponto, o projeto de 
lei em análise tem a virtude de não incorrer nessas incompatibilidades.

O entendimento defendido nesse parecer encontra respostas em 
decisões do STF.

“A regra de neutralidade do Estado não se confunde com a 
imposição de uma visão secular, mas consubstancia o respeito e a 
igual consideração que o Estado deve assegurar a todos dentro de 
uma realidade multicultural.” (ADI 3478).

Mais: “(...) existindo correlação lógico-jurídica entre o fator de 
discrímen e os interesses constitucionais perseguidos, não há falar 
em violação do princípio da isonomia. (...) A laicidade estatal, longe 
de impedir a relação do Estado com as religiões, impõe a observância, 
pelo Estado, do postulado da imparcialidade (ou neutralidade) 
frente à pluralidade de crenças e orientações religiosas e não 
religiosas da população brasileira.” (ADI 5256).

“O princípio da laicidade não se confunde com laicismo. 
A separação entre Igreja e Estado não pode, portanto, implicar 
o isolamento daqueles que guardam uma religião à sua esfera 
privada. A neutralidade estatal não se confunde com indiferença 
religiosa. A indiferença gera posição antirreligiosa contrária 
à posição do pluralismo religioso típica de um Estado Laico. 2. 
O princípio da laicidade estatal deve ser interpretado de forma 
a coadunar-se com o dispositivo constitucional que assegura a 
liberdade religiosa, constante do art. 5º, VI, da Constituição Federal. 
(...)” (ARE 1099099).

A regra, portanto, é que na Constituição não existe hostilidade/
oposição entre Estado e religiões, a ser correto afirmar existir cooperação 
e solidariedade entre eles (princípios da cooperação e solidariedade).

Entende-se, na verdade, que o presente projeto de lei seria até 
desnecessário em razão do que até aqui foi exposto no sentido de que a 
Constituição não veda, mas expressamente impõe não indiferente com as 
religiões e que o Estado pode com elas manter as mais variadas relações/
alianças para a “colaboração de interesse público” (educação, saúde, 
assistência social e cultura).

Ocorre que é legítima a preocupação externada pelo legislador 
quando, na justificativa do projeto, pondera que “O projeto também se 
justifica em razão de constantes reclamações de gestores públicos de 

que alguns órgãos de controle não têm aceito e impugnado que o 
Poder Público possa participar e  subsidiar tais                eventos.”.

Nesse ponto, a relevância do projeto se apresentado porque abre 
uma clareira de compreensão do que contido na Constituição, como uma 
espécie de “lei interpretativa” da Constituição, como a “regulamentar” 
o texto constitucional, a proporcionar estabilidade e segurança jurídica 
aos gestores públicos.

Por fim, o projeto de lei atende plenamente aos princípios da 
não confessionalidade e da igualdade e à diversidade e pluralismo 
religioso.

Diante do exposto, embora, como dito, haja plena autorização 
na  Constituição para o Estado participar de eventos religiosos, segundo a 
interpretação sistemática da Constituição e do entendimento do STF, o 
projeto de lei se apresenta como meio para proporcionar estabilidade e 
segurança jurídica aos gestores públicos.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel” do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 20 de setembro de 2023. - 
ALUIZIO SANTOS - DEP. ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI N° 577/2023

INCLUIR A PRESTAÇÃO 
DIGITAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CIDADÃO DIGITAL DO MARANHÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art.1º O Cidadão digital do Maranhão disponibilizar em 
plataforma única e centralizada maioria dos serviços do governo, 
mediante serviços à distância em geral, a todos os serviços do governo 
para pessoa fisica e juridica.

Art. 2º A Prestação Digital dos Serviços Públicos tem as seguintes 
finalidades principais:

I – desburocratizar, modernizar, fortalecer e simplificar a relação 
do Poder Público com a sociedade, mediante serviços à distância, sempre 
acessíveis mediante plataformas mais acessíveis à população e mais 
eficazes;

II – disponibilizar, em plataforma única e centralizada, com 
ascautelas de autenticação, o acesso às informações e aos dados 
públicos,observadas as restrições legalmente previstas e sem prejuízo, 
quando indispensável, da prestação de caráter presencial;

III – simplificar as solicitações e o acompanhamento de serviços 
públicos em geral, com o foco na participação do usuário e no autosserviço;

IV – dar transparência à execução e permitir o monitoramento célere 
da qualidade dos serviços públicos, mediante adoção de aplicativo que 
permita avaliação continuada pelos usuários e de sistema informatizado 
de ouvidorias, que promova a interlocução célere, frequente e gratuita 
com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017;

V – promover a atuação integrada e sistêmica entre os órgãos e as 
entidades envolvidos na prestação e no controle dos serviços públicos, 
com o compartilhamento de dados sensíveis, em ambiente seguro, nos 
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei de Proteção de 
Dados Pessoais, e, quando couber, com a transferência de sigilo, nos 
termos do art. 198, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código 
Tributário Nacional, e na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 
2001;

VI – estimular a participação da sociedade na formulação, 
implementação e avaliação prévia de políticas públicas em meio digital;

VII – facultar aos cidadãos, às pessoas jurídicas e a outros entes 
públicos a demanda de serviços públicos, preferencialmente por meio 
digital, sem a necessidade de solicitação presencial; e

VIII – estimular a pesquisa utilizando dados referentes aos serviços 
públicos produzidos pelas entidades mencionadas no art.1º, § 1º, desta Lei, 
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que serão disponibilizados em formato aberto, interoperável, livremente 
exportável e passível de processamento por máquina.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na dará de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN”, 20 SETEMBRO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei que ora apresentamos busca instituir a prestação 
digital de serviços públicos, para todos os serviços do governo á pessoa 
física e jurídica.

Responde, com isso, ao notório clamor público no sentido de uma 
decisiva desburocratização da Administração Pública estadual.

A prestação digital dos serviços públicos deve ser uma resposta 
da Administração Pública em face da difusão das novas tecnologias, 
que permitem maior interação e aproximação entre o Poder Público e 
a sociedade. 

Sociedade que anseia ter à sua disposição serviços públicos 
dotados de agilidade, qualidade, transparência, responsabilidade e 
eficiência.

Insta asseverar que o Projeto de Lei em questão encampa sugestão 
oriunda da Comissão de Juristas incumbida de elaborar propostas de 
aperfeiçoamento da gestão governamental e do sistema de controle da 
Administração Pública, criada por Ato da Presidência de 22 de fevereiro 
de 2018 (complementado pelo Ato de 28 de março de 2018 e pelo Ato 
de 28 de agosto de 2018). 

O número de brasileiros que utilizam os serviços digitais do 
governo federal subiu de 1,7 milhão, em janeiro de 2019, para mais 
de 150 milhões neste ano. Esse crescimento foi acelerado durante a 
pandemia de Covid-19, segundo dados da Secretaria de Governo Digital 
do Ministério da Economia, apresentados em audiência da Comissão de 
Seguridade Social e Família.

Ao todo, há 4.699 serviços oferecidos por meio do portal gov.
br. Além dos avanços tecnológicos e do perfil dos brasileiros antenados 
com as novidades digitais, os gestores públicos admitiram a relevância 
da lei (Lei 13.444/17) que criou a Identificação Civil Nacional (ICN), 
tendo como base o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). O secretário de 
governo digital, destaca o uso desses instrumentos nos processos de 
desburocratização e de garantia de cidadania.

Nobres Parlamentares, esperando contar com o apoio necessário 
para sua aprovação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN”, 20 SETEMBRO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual do Maranhão

PROJETO DE LEI N° 578/2023

Sobre a opção da inclusão da 
taxa de pagamento de estacionamento 
na nota de consumo do cliente, para 
todos os estabelecimentos comerciais, 
shopping center, centro comerciais, 
supermercados, clínica, hospitais, áreas 
para realização de eventos, em todo 
território do estado do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DECRETA:

Art. 1º. Passar a ser opcional a inclusão da taxa de pagamento 
do estacionamento na nota de consumo do cliente, para todos os 
estabelecimentos comerciais, Shopping Center, Centro Comerciais, 
Supermercados, Clínica, Hospitais, áreas para realização de eventos, 
em todo território do estado do Maranhão.

Art.2º. O cliente que utilizar do estacionamento, é não consumir 
a prestação de serviços local, pagará a taxa de estacionamento de 
forma independente, após ser utilizado na comprovação do período 
referente à gratuidade, terá que pagar estacionamento normalmente de 
acordo com a tabela estabelecida.

Parágrafo Único – todos os estabelecimentos terão acesso 
ao sistema de pagamento por meio de aplicativo, sendo assim, o 
cliente poderá pagar sua taxa de estacionamento em qualquer caixa 
credenciado a qualquer hora, em qualquer lugar do Shopping Center, 
Centro Comerciais, Supermercados, Clínica, Hospitais e outros.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN”, 20 SETEMBRO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

Com a inclusão da taxa de pagamento de estacionamento na nota 
de consumo do cliente. para todos os estabelecimentos comerciais, 
Shopping Center, Centro Comerciais, Supermercados, Clínica, 
Hospitais, áreas para realização de eventos, em todo território do estado 
do Maranhão.

Uma família passou uma tarde agradável no Shopping, com 
direito a lanche na praça de alimentação, sessão de cinema, brincadeiras 
para as crianças e algumas comprinhas. E então, na hora de ir embora... 
é necessário enfrentar uma fila enorme para pagar o estacionamento.
Como dá para imaginar, não é um final nada agradável, pois os seus 
consumidores vão sair do Shopping com uma impressão negativa. 
Por isso, investir em estratégias e ferramentas tecnológicas 
para otimizar esse momento é uma das melhores decisões para 
eliminar o que as pessoas não gostam em Shopping.Terminais de 
autoatendimento, para pagamento no cartão e em dinheiro, são práticos 
e facilitam o processo — mas certifique-se de que as máquinas serão 
disponibilizadas em número suficiente, para realmente diminuírem as 
filas. Outra opção interessante é permitir o pagamento por meio do 
pagamento de estacionamento na nota de consumo do cliente.

O nosso projeto de lei compreende que, no entanto, até agora, 
as leis estão suspensas por força de liminar, já que compete à União 
legislar sobre questões de direito de propriedade e intervenção de 
domínio econômico. Somente estamos destacando uma forma simple 
rápida de no pagamento do estacionamento. Por se tratar de um 
serviço, a exploração comercial de estacionamentos e garagens 
também está sujeita ao Código de Defesa do Consumidor.

Em época comemorativa de fim de ano e nos finais de semana, 
em que os consumidores costumam ficar mais horas dentro dos 
shoppings em busca dos presentes de toda a família, o gasto com 
estacionamento privado aumenta consideravelmente. Algumas capitais, 
municípios e até o Distrito Federal já tentaram regulamentar a forma 
de cobrança pelo uso desses espaços com o objetivo de coibir abusos 
contra os clientes. No entanto, até agora, as leis estão suspensas por 
força de liminar, já que compete à União legislar sobre questões de 
direito de propriedade e intervenção de domínio econômico. Somente 
uma lei poderia disciplinar essa questão. Isso não significa, no entanto, 
que algumas formas de cobrança adotadas por esses estabelecimentos 
não possam ser consideradas abusivas. Por se tratar de um serviço, a 
exploração comercial de estacionamentos e garagens também está 
sujeita ao Código de Defesa do Consumidor (CDC), alerta o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec).

Foi justamente com base no CDC, o Instituto de Defesa do 
Consumidor (Procon-DF) autuou os Shopping por entender que a forma 
de cobrança pela utilização do estacionamento do centro comercial 
contraria os incisos I e V do artigo 39, que trata das práticas abusivas. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN”, 20 SETEMBRO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual do Maranhão
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 068 /2023

CONCEDE A MEDALHA DO 
MÉRITO LEGISLATIVO “MANUEL 
BECKMAN” AO SR. SENHOR 
ROLAND MONTENEGRO COSTA.

Art. 1º - Fica concedida a Medalha de Mérito Legislativo “Manuel 
Beckman” ao Senhor Roland Montenegro Costa, in memorian, natural 
de Viana, Estado do Maranhão.

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Plenário “Deputado Nagib Haickel”, Palácio “Manuel 
Beckman”. Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - 
ALEMA, em 19 de setembro de 2023. - Compromisso com Nossa 
Terra!!! - Júlio Mendonça - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O Regimento Interno em seu art. 139, alínea “a”, estabelece 
normas para a concessão da Medalha do Mérito Legislativo “Manuel 
Beckman”, para cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento do 
Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou, ainda, aos que 
proporcionaram algum feito considerado notório e forem considerados 
merecedores do recebimento da comenda.  Dessa forma, apresenta-se o 
nome do Ilustre Sr. Roland Montenegro Costa, que prestou serviços 
relevantes aos maranhenses e aos brasileiros. A seguir, a trajetória 
profissional do Dr. Roland, como era conhecido:

O médico nasceu em Viana (MA) e formou-se pela Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal do Maranhão, em 1978. Fez 
residência médica em cirurgia geral no Hospital de Base do Distrito 
Federal, de 1979 a 1981. Em busca do aperfeiçoamento na carreira, 
foi estagiário em Cirurgia Geral no Hospital Klinikum Steglitz, da 
Universidade Livre de Berlim, na Alemanha, de 1987 a 1988, fez fellow 
em transplante de órgãos abdominais pela Universidade de Pittsburgh, 
na Pensilvânia, maior centro de transplante multiorgânico da América 
do Norte, concluindo ali o treinamento em transplante hepático em1993. 

Entre 2000 e 2011, assumiu a chefia da Unidade de Cirurgia 
do Hospital de Base do Distrito Federal, oportunidade em que criou e 
liderou uma equipe multidisciplinar de transplantes, que lhe permitiu 
realizar, com êxito, o primeiro transplante de fígado em Brasília. 
O talento deste médico era tamanho que rendeu à medicina uma 
nova técnica para cirurgia no pâncreas, que levou o sobrenome dele: 
Montenegro. A técnica de Montenegro para anastomose pancreato 
gástrica foi descrita em 2005 e apresentada no Congresso Europeu 
da Sociedade Internacional de Cirurgia Hepato-Pancreatobiliar, em 
Heidelberg, na Alemanha.

Nos casos de retirada de tumor no pâncreas, a reconstrução 
do órgão após o procedimento envolve diversas dificuldades. Cerca 
de 25% dos pacientes apresentam complicações, mas, com a técnica 
desenvolvida por Roland, essa estatística diminuiu drasticamente. 
Pela técnica de Montenegro essa reconstrução do pâncreas passou a 
apresentar cerca de 5% de complicações.

Ao longo dos 45 anos de atuação médica, Roland se tornou 
referência na capital e inovou a medicina com técnicas para tratar 
pacientes com tumores no fígado e pâncreas. Em 2006, por exemplo, 
utilizou uma técnica incomum para extrair um tumor do fígado de uma 
mulher, de 52 anos, que havia sido desenganada por outros médicos.

Pai de quatro filhos, Roland coleciona em seu currículo 
homenagens diversas, como o “Diploma de Mérito Policial Civil 
Presidente Juscelino Kubitschek”, recebido em 2003; o título de 
“Cidadão Honorário de Brasília”, em 2006; e de “Melhores da Medicina 
do Brasil”, em 2007, sendo merecedor de mais essa horaria de seu 
Estado natal. 

Como todo bom baixadeiro Dr. Roland era apaixonado pela 

pesca e infelizmente veio falecer a bordo do avião que caiu no Estado 
Amazonas, quando se deslocava para a prática da pesca esportiva. A 
aeronave havia saído de Manaus com destino a Barcelos, a cerca de 400 
km da capital do Amazonas. No total, 14 pessoas morreram, sendo 12 
turistas, o piloto e o copiloto. Uma perda gigantesca.

Como se observa, a trajetória do Sr. Roland Montenegro Costa 
o faz merecedor da Medalha do Mérito Legislativo por contribuir para o 
desenvolvimento do Maranhão e do Brasil, pelos seus inúmeros méritos 
especiais e serviços prestados, além do seu feito considerado notório na 
medicina.

Plenário “Deputado Nagib Haickel”, Palácio “Manuel 
Beckman”. Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - 
ALEMA, em 19 de setembro de 2023. - Compromisso com Nossa 
Terra!!! - Júlio Mendonça - Deputado Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 069 / 2023

Concede o Título de Cidadão 
Maranhense ao Ministro das Cidades 
Jader Barbalho Filho.

Art. 1º- Fica concedido o título de cidadão maranhense ao 
Ministro das Cidades Jader Fontenelle Barbalho Filho, natural de 
Belém do Pará. 

Art. 2º- Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de 
sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 15 de agosto de 2023. - Junior Cascaria 
- Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Maranhão 
dispõe, em seu artigo 138, “h”, Título de Cidadão Maranhense, 
concedido a pessoas que tenham prestado relevantes serviços nas áreas 
cultural, científica, religiosa, esportiva, política ou de assistência social 
e desenvolvimento econômico, comprovados mediante currículo.

Nascido em 24 de junho de 1976, na cidade de Belém – PA, Jader 
Fontenelle Barbalho Filho é filho de Jader Barbalho (ex Governador do 
PA) e Elcione Barbalho (Deputada Federal) e irmão do Helder Barbalho 
(atual Governador do PA).

Formou-se em Administração pela Universidade da Amazônia 
(UNAMA) e concluiu Pós-Graduação em Administração Pública pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

É empresário da área da comunicação e presidiu, até 2022, o Grupo 
RBA, cujo controle acionário é detido pelo seu pai. Além de parente de 
importantes lideranças do MDB no Pará, ele também preside, desde 
2019, o partido no Estado. 

Em 29 de dezembro de 2022, foi anunciado como titular 
do Ministério das Cidades, pasta que coordena programas como 
o Minha Casa, Minha Vida, e que foi recriada a partir do Ministério do 
Desenvolvimento Regional. Jader Filho foi uma das três indicações do 
MDB para o gabinete do terceiro mandato de Lula. 

O Ministro das Cidades tem retomado ações, projetos e 
programas que atendem diretamente a quem mais precisa além de criar 
e impulsionar programas. Retomou o ‘Minha Casa, Minha Vida’, e 
em três meses entregou 5.057 residências e retomou obras em 6.637 
moradias. Na área do saneamento, 54 mil famílias foram atendidas e 
150 obras de mobilidade urbana foram concluídas em 141 municípios 
de 16 estados.

Neste ano, o Ministro esteve no Maranhão para participar de 
agendas de trabalho. Em São Luís, assinou ordens de serviço para a 
obra complementar PAC I do Sistema de Esgotamento Sanitário – 
Sistema Vinhais e da Hidrometração juntamente com a instalação da 
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE, que beneficiará o Residencial 
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Magno Cruz I, II e III da Grande Ilha além de participar da inauguração 
da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Anil. Em 
Chapadinha, inaugurou o ETA (Estação de Tratamento de Água) e em 
Pinheiro inaugurou a ETA (Estação de Tratamento de Água) e ampliou 
o Sistema de Abastecimento de Agua (SAA). Em Timon, entregou o 
Residencial Leonel Brizola, pelo programa ‘Minha Casa, Minha Vida’.  

 Como se observa, o Ministro das Cidades Jader Fontenelle 
Barbalho Filho tem realizado grandes feitos na Pasta que foi lhe 
atribuída e com isso se faz merecedor do Título de Cidadão Maranhense.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 15 de agosto de 2023. - Junior Cascaria 
- Deputado Estadual

MOÇÃO Nº 052 / 2023  
                                                                
Senhora Presidente, 

Nos termos do que dispõe o Art. 148 do Regimento Interno, 
solicitamos o envio de Moção de aplausos ao Deputado Federal 
Marcelo Crivella pela PEC 05/2023 que prevê a isenção de impostos na 
construção e reformas dos templos religiosos e para obras de prestação 
de serviços, com a construção de creches, asilos ou comunidades 
terapêuticas. 

Professar uma religião é considerado como de extrema 
importância para 92% da população brasileira, parcela essa que pratica 
alguma religião, segundo o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.

A imunidade tributária deferida a essas organizações, tal qual a 
erguida em favor do patrimônio, renda ou serviço dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos 
(CRFB, alínea “c”, do inciso VI, do art. 150), encontra justificativa única: 
o interesse social. Neste sentido, a PEC em tramitação no Congresso, 
proposta pelo Deputado Marcelo Crivella, garante igualdade de 
benefícios para garantir uma melhor prestação de assistência religiosa 
às Igrejas brasileiras. 

Requeiro, ainda que a decisão do Pleno, com íntegra desta 
proposição seja encaminhada ao gabinete do Deputado Federal Marcelo 
Crivella.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 20 de 
setembro de 2023. - Janaina Ramos - Deputada Estadual 

REQUERIMENTO N.º 352/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 163, VII do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, após ouvido o Plenário 
sejam externados votos de aplausos e congratulações ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão (CREA-MA) pelos 
seus 50 anos de excelência.

O CREA-MA vem desenvolvendo importantes trabalhos na sua 
área de atuação, colaborando significativamente com o desenvolvimento 
social na concretização de inovações tecnológicas. Ademais, é 
indiscutível os avanços nos setores de engenharia, agronomia e 
geociências no Estado do Maranhão, em relação ao aprimoramento 
e regularização das práticas profissionais que, constantemente, são 
impulsionados na busca da excelente.

O órgão, por cinco décadas, fomenta os exercícios dessas 
profissões através de três pilares intrínsecos à sua origem: a 
transformação, a dinâmica e a inovação. Observa-se grande evolução 
por meio dos trabalhos, em especial àqueles voltados à fiscalização, ao 
controle e às instruções aplicados pela instituição ao longo do tempo. 

É válido mencionar o significativo progresso que sustentam a 
imensa satisfação em parabenizar o órgão pelo legado construído ao 

longo dos seus 50 anos. 
A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão externa sua 

alegria e reconhecimento nas conquistas acima expressadas nesta 
moção de aplauso.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 20 de 
setembro de 2023. - DR. YGLÉSIO - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 353/2023

Senhora Presidente,
 
Nos termos do Regimento Interno deste Poder, Requeiro a Vossa 

Excelência que, depois de ouvida a Mesa, seja encaminhada Mensagem 
de Pesar, pelo falecimento no último dia 11 de setembro, da Dra. 
Valuzia Maria Cunha Santos, advogada do Sindicato dos Rodoviários 
do Maranhão, que desempenhou um papel fundamental na defesa dos 
direitos dos trabalhadores rodoviários, sendo uma voz incansável em 
busca de justiça e equidade para a categoria.

Quero externar nossos sentimentos, e nossa solidariedade à 
família e aos companheiros do Sindicato dos Rodoviários do Maranhão.

Neste momento de dor, este poder legislativo reconhece a 
importância da luta e da resistência de Dra. Valuzia, mulher negra 
defensora incansável dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras do 
nosso estado

PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/
MA, 20 de março de 2018. - “É de Luta. É da Terra!” - Deputado ZÉ 
INÁCIO - Deputado Estadual – PT

INDICAÇÃO N° 4130/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após 
ouvida a Mesa Diretora, seja encaminhada ao Excelentíssima Senhora 
Prefeita de Paço do Lumiar Municipal, Paula Azevedo e ao 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, Walburg 
Ribeiro Gonçalves Neto, solicitação para a recuperação da avenida 
Chico Mendes no Residencial Cidade Verde.

Diante do exposto, apresentamos esta relevante indicação 
que demonstra uma reivindicação da Associação dos Moradores do 
Residencial Cidade Verde levando melhoria na trafegabilidade do 
transporte coletivo e dos moradores. Aguardamos boa acolhida e o 
amplo apoio dos pares desta Casa do Povo.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 
MANUEL BECKMAN, EM 20 DE SETEMBRO DE 2023. - “É de 
Luta. É da Terra!” - Deputado ZÉ INÁCIO - Deputado Estadual – PT

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4131 /2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado indicação ao Exmo Governador 
Carlos Brandão e ao Secretário de Estado de Segurança Pública, 
Maurício Martins, solicitando segurança militar no Residencial Cidade 
Verde, em Paço do Lumiar - MA.

Considerando a onda de violência por ausência de efetivo de 
policiamento preventivo no bairro. Sugerimos a criação na avenida B 
um “ponto básico da PM”.

 Diante de todo exposto, dada a importância previsto na iniciativa, 
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aguardamos boa acolhida e o amplo apoio dos pares desta Casa do Povo.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 
MANUEL BECKMAN, EM 20 DE SETEMBRO DE 2023. - “É de 
Luta, É da Terra!” - Deputado ZÉ INÁCIO  - Deputado Estadual – 
PT

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 4132/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado do Maranhão, Carlos Brandão, bem como ao 
Senhor Presidente Agência Executiva Metropolitana, Dr. Leônidas 
Araújo , solicitando que viabilize a construção da praça da família 
no conjunto Residencial Cidade Verde , localizado no Município de 
Paço do Lumiar - MA.

Tal solicitação se faz necessária, para proporcionar condições de 
entretenimento e saúde na região, melhorando a qualidade de vida da 
população do conjunto. 

Diante do exposto, dada a importância da presente iniciativa, 
aguardamos boa acolhida e o amplo apoio dos pares desta Casa do Povo.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 
MANUEL BECKMAN, EM 19 DE SETEMBRO DE 2023. - “É de Luta. 
É da Terra!” - Deputado ZÉ INÁCIO - Deputado Estadual – PT

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 4133/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado do Maranhão, Carlos Brandão, bem como ao 
Senhor Secretário de Estado da Infraestrutura do Maranhão, Aparício 
Bandeira, solicitando providências na instalação de um poço 
artesiano para atender as necessidades básicas da comunidade terra 
prometida, localizado no Município de Timon - MA.

Tal solicitação se faz necessária, para proporcionar condições de 
trabalho na agricultura família e saúde, melhorando a qualidade de vida 
da população do povoado. 

Diante do exposto, dada a importância da presente iniciativa, 
aguardamos boa acolhida e o amplo apoio dos pares desta Casa do Povo.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 
MANUEL BECKMAN, EM 20 DE SETEMBRO DE 2023. - “É de 
Luta. É da Terra!” - Deputado ZÉ INÁCIO - Deputado Estadual – PT

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 4134/2023 

Senhora Presidente, 

Na forma regimental, requeiro à Vossa Excelência que, após 
ouvida a mesa, seja encaminhado expediente ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado, Carlos Brandão, a presente indicação para que 

seja reservado um percentual mínimo de 10%(dez por cento) dos 
500(quinhentos) policiais militares que serão nomeados até o final 
do ano, sejam destinados à patrulha Maria da Penha, devido à 
crescente onda de violência contra as mulheres.  

E em decorrência do  a matéria se tratar de sobre as atribuições 
das Secretarias de Estado, em observância ao artigo 43, inciso V, da 
Constituição do Estado do Maranhão, bem como, ao artigo 152 do 
Regimento Interno desta Casa, para o devido aproveitamento da ideia, a 
indicação torna-se o instrumento propositivo mais adequado. 

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Bequimão”. Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 20 
de setembro de 2023. – Dep. DANIELLA - Deputada Estadual - 
Procuradora da Mulher da ALEMA

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA – Expediente lido, Senhor 
Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Expediente lido, encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Oradores inscritos, no Pequeno Expediente, 
convido o deputado Rafael, por até 5 minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL (sem revisão do orador) 
– Senhor presidente aqui em exercício deputado Rodrigo Lago, 
senhoras e senhores deputados, galeria telespectadores da TV 
Assembleia, deputada Mical Damasceno. Gostaria de subir a essa 
tribuna, presidente, pra destacar a nossa Audiência Pública, ontem, 
mais uma audiência pública realizada pela Frente Parlamentar em 
Defesa da Cannabis Medicinal, onde podemos ter a oportunidade 
de discutir, mais uma vez, com a sociedade, os projetos de lei que 
transmitam aqui nesta Casa. Existem 4 projetos de Lei que tratam da 
temática, um pelo deputado Rafael, deputado Dr. Yglésio, deputado 
Carlos Lula e deputada Andreia Rezende. Nós conseguimos fazer um 
compilado dessa legislação envolvendo os quatro projetos. E ontem 
apresentamos para a sociedade civil, para outros entes do Poder 
Público, para a Secretaria de Estado da Saúde, para o Poder Judiciário 
e sobretudo também para os usuários dessa medicação. Foi um 
momento muito interessante, porque também mais uma vez pudemos 
ouvir a nossa sociedade. Ouvir opiniões. Divergir da legislação que 
está em tramitação e também absorver outras contribuições. Ficou 
encaminhado que, no próximo dia 04 de outubro, faremos mais uma 
reunião, para que nesse intervalo de tempo, novas contribuições possam 
aparecer, inclusive as entidades presentes encaminharam algumas 
sugestões para modificar, alterar, modernizar a legislação que tramita 
aqui na Casa e após todo esse trabalho de compilação das sugestões 
e do texto sistematizado com as quatro propostas que tramitam aqui 
na Casa, nós iremos encaminhar à Comissão de Constituição e Justiça 
para que, após a aprovação nesta Comissão, vem ao Plenário e a gente 
aprove e encaminhe ao governador. Lembrando também que estamos 
em sintonia com a Procuradoria-Geral do Estado para que não haja 
nenhum tipo de veto, por parte do governador sobre algum artigo 
específico da legislação. Estamos construindo em sintonia também com 
o Congresso Nacional, haja vista que o Congresso discute essa matéria, 
discute essa pauta importante para nossa sociedade, pois há milhares 
de maranhenses que necessitam dessa medicação e é importante que a 
Assembleia Legislativa discuta essa temática e dê garantias, sobretudo, 
no recebimento, sobretudo no acesso a essa medicação para que a gente 
possa confortar milhares de maranhenses que precisam desse tipo de 
medicação. Senhor Presidente, eu gostaria de aproveitar o tempo que 
me resta nesses dois minutos e colocar uma situação muito importante 
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da nossa região Leste Maranhense. Vocês sabem que Timon é a capital 
do Leste Maranhense. Está de frente a Teresina, que é a capital do 
estado do Piauí. E há muito tempo nós somos cobrados, autoridades, 
Poder Público, seja ele municipal, estadual ou Assembleia Legislativa 
com relação a uma discussão séria e importante sobre uma quarta ponte 
ligando Timon a Teresina. Pois todos os dias, deputado Cláudio Cunha, 
nós sofremos com o trânsito pesado, ligando os dois municípios. As 
duas capitais, Timon, do Leste Maranhense, deputado Arnaldo Melo, 
e Teresina, capital do Piauí. Por isso, ontem, conversando com o 
deputado Leandro Bello, nós decidimos protocolar hoje, uma Frente 
Parlamentar em defesa da construção da quarta ponte naquela região. 
Somar-se esforços com outras pessoas que também querem fazer parte 
disto. Estou em sintonia com a Assembleia Legislativa do Piauí para 
que a gente possa, as duas Assembleias, somar esforços junto com o 
nosso coordenador da Bancada, deputado federal Márcio Jerry para 
que a gente possa marcar uma agenda com o ministro Jader, para 
que a gente possa discutir a fundo. Primeiro, a elaboração de projeto 
executivo. Segundo, obviamente, garantir os recursos necessários para 
essa construção dessa ponte. Estima-se um grande número de veículos. 
A ida para Teresina e a ida para Timon, hoje, ela praticamente se 
confunde e nós não podemos fazer essa discussão de modo isolado. 
Essa discussão não é uma discussão que envolve apenas um ator ou dois 
atores, mas toda a sociedade. Os dois governadores. Porque eu lembro 
muito bem, em meados do ano de 2002, o então governador Zé Reinaldo 
concluiu, deputado Arnaldo Melo, Vossa Excelência estava aqui nessa 
Casa como Deputado, a Ponte da Amizade. E foi um alento para todos 
nós porque esperávamos por aquela ponte por décadas. A conclusão 
da Ponte da Amizade deu mais um alento ao trânsito na nossa cidade, 
mas já se passaram 20 anos e a cidade aumentou significativamente 
de tamanho. Hoje, segundo dados do IBGE, nossa população é de 
quase 180 mil habitantes, mas tenho certeza absoluta de que ultrapassa 
os 200, principalmente uma população flutuante. E Timon, além de 
ter os moradores, tem a passagem do Maranhão para o Piauí. Com a 
conclusão da BR-226 pelo Presidente Lula, esse trânsito vai aumentar 
mais ainda, por isso é importante nós avançarmos na elaboração do 
projeto e também na viabilização das verbas para a construção desta 
quarta ponte. Então, a Assembleia Legislativa do Maranhão jamais 
ficará de fora desse debate, por isso estamos protocolando hoje, eu e o 
Deputado Leandro Bello, repito, para que a gente possa congregar mais 
pessoas em sintonia com a Assembleia Legislativa do Piauí. Já estive 
em sintonia também com os secretários do Governador Rafael para que 
a gente possa discutir isso juntos, os dois estados, pois é um interesse 
comum entre o Piauí e o Maranhão. Não dá para discutir o trânsito de 
Timon sem pensar no trânsito de Teresina. Não dá para discutir o trânsito 
de Teresina sem pensar em Timon. Então é óbvio que essa discussão 
tem que ser feita pelos dois estados, pelo Governador Carlos Brandão 
que já se mostrou entusiasta da proposta, porque sabe da importância de 
Timon, sabe da importância desse aglomerado urbano para o estado do 
Maranhão como um todo, muitos maranhenses têm Teresina como sua 
capital pela distância geográfica e pelos serviços ali ofertados. Então, a 
gente precisa urgentemente colocar essa pauta como prioridade máxima 
de toda classe política, para que a gente possa ter sucesso na questão da 
mobilidade urbana.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Concedo mais um minuto ao Deputado Rafael.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL - Mobilizo aqui também a 
nossa Comissão de Obras, que é importante fazer parte dessa discussão, 
e todos os deputados, Deputada Janaína, Deputada Cláudia Coutinho, 
Deputada Daniella, que também permeiam ali a região e sabem a 
importância do que eu estou aqui falando. Por isso, Deputado Rodrigo 
Lago, Vossa Excelência também que conhece muito bem a nossa cidade 
de Timon, sabe da necessidade dessa ponte, eu sempre coloquei para o 
poder público local que as obras de mobilidade, na nossa cidade, têm 
que ser prioritárias, o planejamento urbano do município de Timon 
tem que ser prioridade. Timon não é mais uma cidade do interior do 
Maranhão apenas, é uma cidade em grande desenvolvimento urbano, 
que necessita, urgentemente, de atualização de cadastro multifinalitário, 

precisa de um plano diretor atualizado. 
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Peço que o deputado conclua. Mais um minuto 
para o Deputado Rafael concluir.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL - Precisa de um plano 
diretor de drenagem atualizado, mas, sobretudo, também precisa 
investir nas grandes avenidas. Há tempos, eu discuto que a Avenida 
Coheb, do município de Timon, é uma avenida que tem grande fluxo, 
que necessita ser construída imediatamente, que precisa desenvolver os 
projetos. Acredito que o final da Avenida Coheb com a Avenida Piauí 
seja o lugar mais estratégico para a construção dessa ponte, mas é uma 
visão de maneira superficial, é preciso fazer as pesquisas, as consultas, 
os estudos, pesquisa de origem e destino, para que a gente possa ter uma 
concepção adequada. Coloquei isso ainda no plano de governo da atual 
prefeita, mas, infelizmente, ainda não saiu do papel. Espero que saia. 
Muito se fala que vai sair, mas creio, tenho certeza de que a Avenida 
Coheb é uma avenida fundamental para a cidade de Timon, pela sua 
mobilidade, por cortar a cidade de maneira transversal em toda sua 
extensão urbana e fazer o final da Avenida Coheb com a ligação com a 
Avenida Gil Martins, em Teresina, e a Avenida Maranhão...

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Considerando que só há dois oradores inscritos, 
eu vou dar mais um min e pedir que o Deputado Rafael conclua.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL – Presidente Rodrigo 
Lago, nós precisamos fazer essa interligação urbana pela necessidade 
da mobilidade desse aglomerado urbano. Então, ratificando, Avenida 
Coheb, final da sua conclusão com a Avenida Piauí, interligando com a 
Avenida Maranhão e a Avenida Gil Martins, talvez seja a solução mais 
viável para o tráfego urbano da cidade, até porque, com a conclusão da 
BR-226, o tráfego pesado dentro da Ponte Nova, chamada Ponte Nova, 
será muito maior, e a gente precisa separar o tráfego pesado do tráfego 
leve, onde temos veículos leves, motos, bicicletas e pedestres. Era isso, 
senhor presidente. Muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço a relevante contribuição do Deputado 
Rafael. Convido o Deputado Cláudio Cunha por cinco minutos, sem 
direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA (sem revisão 
do orador) - Senhor Presidente, bom dia a todos, internauta, imprensa, 
galeria. Hoje, eu quero falar aqui senhor presidente é sobre a Guarda 
Municipal, Guarda Municipal que ela foi criada no intuito de preservar, 
fazer vigilância ao patrimônio público municipal, mas com a grande 
insegurança pública no país, e o Maranhão também está nesses 
quadros com problemas graves de segurança. O que acontece? Passou 
ser a Guarda Municipal um policial auxiliar, é a Guarda Municipal, 
nesse Maranhão afora, que está ali ajudando a Polícia Militar, 
preventivamente, no combate à criminalidade. É a Guarda Municipal 
que ajuda os policiais civis a combater a criminalidade pelo Maranhão 
afora e falo isso com propriedade, porque fui prefeito e sei, deputado 
Rafael, dessas dificuldades. Então, eu hoje proponho uma PEC, uma 
proposta é que de Emenda Constitucional que vai tornar o que é ilegal, 
porque eles acabam que eles trabalham de forma ilegal ou legal. Qual 
é a ideia? É fazer com que o estado possa fomentar e trazer este tema, 
por meio de um convênio, emprestando-lhes a Guarda Municipal, 
sistema de inteligência da polícia, para que, dentro do território de cada 
município, a Guarda possa trabalhar legalmente com a Polícia Militar e 
a Polícia Civil. Desta feita eu tenho a convicção que vai melhorar muito 
o sistema de segurança pública. Eu vou dar um exemplo. Todos os 
municípios que têm até vinte mil habitantes, deputado Fernando Braide, 
que têm até 20 mil habitantes, eles têm três policiais militares, enquanto 
existem 15 homens efetivos da Guarda Municipal, o que precisa juntar, 
o que precisa unificar, Guarda Municipal com as Polícias que vão dar 
ao cidadão de cada município do estado do Maranhão mais segurança 
para as pessoas. A criminalidade hoje virou grife, hoje, as facções 
são grifes, dentro das periferias e das comunidades desse Maranhão 
afora. E desta feita com essa PEC, eu tenho certeza e a convicção que 
vai melhorar muito a segurança no estado do Maranhão. Aí eu peço 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                              SEXTA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 2023 11
a colaboração, estou precisando das assinaturas dos parlamentares, 
já temos mais de 10 assinaturas, e eu preciso de 15 assinaturas, para 
protocolar na Casa. Outro requerimento nosso aqui, deputado Zé 
Inácio, trata-se da instalação de um posto do Corpo de Bombeiros na 
belíssima Praia de Araoca, hoje, com a pavimentação temos mais de 
7 km já de pavimentação da estrada de Araoca, tenho ido lá direto, 
e as a praia torna-se uma grande superlotação, sem um controle, ali 
tampouco, como se fosse uma praia deserta, não tem um controle de 
salva-vidas, não tem um controle. Então, a gente busca ao Governo do 
Estado a instalação de um posto do Corpo de Bombeiros que vai dar 
mais segurança. Quero convidar todos os parlamentares que, hoje, a 
partir das 15h, com termômetro a 35°, já diz aí que está tendo uma onda 
muito forte de calor pelo Brasil e pelo mundo, o termômetro pode estar 
40°, pode estar a 60°, mas, hoje, tem Cappelli aqui e vamos prestar-lhe 
uma homenagem pelo grande cidadão que é, com a sua passagem pelo 
estado do Maranhão e os serviços prestados. Muito obrigado, senhor 
presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao deputado Cláudio Cunha, de fato, 
tramita no Congresso Nacional, deputado, uma PEC, várias Propostas 
de Emenda à Constituição da República para incorporar a Guarda 
Municipal ao sistema de segurança pública, então, a PEC de V. Ex.ª, 
acho que vai ao encontro desse anseio popular, anseio da população de 
ver a Guarda Municipal incorporada, é uma PEC estadual que ameniza 
enquanto o Congresso Nacional não incorporar, de fato e de direito, 
as Guardas Municipais, parabenizo V. Ex.ª e subscrevo a sua PEC. 
Convido o deputado Zé Inácio, por 5 minutos, sem direito a apartes. 
Registro a presença já entre nós da nossa Presidente Deputada Iracema 
Vale.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO (sem revisão do orador) 
- Senhor Presidente, senhoras e senhores colegas deputados, subo, 
mais uma vez, a esta tribuna, dessa vez para destacar a reunião que 
fizemos, ontem, na Comissão de Obras, Comissão esta presidida pelo 
colega deputado Cláudio Cunha e que teve a presença também, além 
de mim, do Cláudio Cunha, do deputado Cascaria. E nós tivemos, 
nessa oportunidade, de ouvir, acompanhar uma apresentação do 
superintendente do DNIT, o Glauco, onde ele explanou todo o 
trabalho do governo federal, do DNIT, nas rodovias federais no 
estado do Maranhão, algumas que estão em fase bem avançada para 
conclusão, outras que estão iniciando. Além disso, falou que hoje o 
DNIT, no estado do Maranhão, dispõe, para manutenção, recuperação, 
implementação asfáltica das rodovias no estado, de um orçamento de 
mais de R$ 700 milhões, isso significa um orçamento 10 vezes maior do 
que tinha disponível pelo governo anterior. Isso mostra o compromisso 
do presidente Lula com a recuperação e a manutenção das rodovias 
federais no estado do Maranhão. Eu quero destacar a apresentação de 
ontem na qual ele sinalizou que o trecho da BR-135, deputado Júlio, 
entre Entroncamento e Miranda, terá início nos próximos dias, como 
havia sido anunciado pelo Ministro Renan Filho ao lado do governador 
Carlos Brandão. É importante também destacar que, na cidade de 
Imperatriz, a obra de duplicação do perímetro urbano, que envolve 
passarelas e viadutos, foi retomado de tal forma que, nos próximos 
meses, parte desse trabalho já será concluído ou entregue à população. 
O deputado Cláudio Cunha, nós que somos da região do litoral, também 
destacou que já há uma empresa contratada para iniciar a elaboração 
de projetos envolvendo a construção de portos na região do litoral que 
envolve o município de Tutoia, passando por Barreirinhas até chegar a 
Alcântara, passando por Bequimão e Cururupu e chegando até Apicum-
Açu. Em todo esse litoral, está sendo feito o levantamento dos portos 
para que, via DNIT e Ministério dos Transportes, seja garantida a 
infraestrutura adequada para fomentar e fortalecer a pesca no litoral 
maranhense. Por último, senhor presidente, eu quero destacar que já foi 
dado início ao levantamento, à elaboração de um projeto técnico que vai 
garantir, no futuro, a duplicação do trecho da BR-010 entre Imperatriz 
e Açailândia. Esse projeto TEC, a elaboração deste projeto TEC já está 
em curso e, provavelmente, no início do segundo semestre do ano que 
vem, o projeto será concluído, deputado Arnaldo. E aí o governo vai 

licitar a obra para duplicar a BR entre Açailândia e Imperatriz, um 
trecho muito importante para o escoamento da economia da região e, 
sobretudo, pela ligação que tem com o estado do Tocantins e o estado 
do Pará. Então, é uma obra importante. Também foi garantido que, 
nos próximos dias, haverá uma equipe de trabalho para recuperação 
e recapeamento do trecho entre Itinga e Açailândia e Açailândia e 
Imperatriz. Já foi feito um tapa-buraco a pedido nosso no início do mês 
de março. Alguns trechos, mesmo após o tapa-buraco, precisam ser 
recapeados para poder melhorar a qualidade do tráfego naquela região. 
Era isso, senhor presidente, para o momento.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, a Deputada Janaína.

A SENHORA DEPUTADA JANAÍNA RAMOS (sem revisão 
da oradora) - Bom dia, colegas deputados, colegas deputadas. Bom 
dia, Maranhão, em especial a Região Tocantina. Telespectadores que 
também nos acompanham pela página da TV Assembleia, da minha 
rede social, Deputada Janaína. Hoje, presidente Iracema, eu venho 
usar esta tribuna para falar de um assunto bastante delicado e bastante 
sensível. Falar sobre a importância de nos unirmos em prol do combate 
à violência sexual, contra crianças e adolescentes que, a cada dia, 
vem crescendo, de forma assustadora, em todo o estado do Maranhão, 
em nível nacional, infelizmente, os dados são alarmantes e aqui no 
Maranhão temos dados levantados pela DPCA que diz que, até esse 
primeiro semestre, já tivemos mais de 1.000 casos registrados. Então 
é necessário, sim, a Casa, essa Casa de Leis se unir, cada vez mais, 
para que a gente combata, combata, sim, esse problema tão grave que 
vem se alastrando, aqui no nosso estado do Maranhão. E é por isso, 
colegas deputados, deputadas, minha presidente Iracema, que, semana 
passada, iniciamos aqui um movimento importante, que foi colher 
assinaturas para a gente instituir uma Frente Parlamentar que irá atuar 
na prevenção e no enfrentamento e combate à violência sexual, contra 
crianças e adolescentes, aqui no estado do Maranhão. E esta união 
entre todos nós, independente de partido ou questões políticas, ela irá 
nos possibilitar a debater esse tema, especificamente, e promover, em 
conjunto com os representantes da sociedade civil, dos órgãos públicos, 
enfim, discursões e aprimoramentos da legislação e de políticas públicas 
que enfrentem este grande problema social e que também é de saúde 
pública. Nós estamos sempre aqui defendendo essa bandeira, todos aqui 
são sabedores disso, no mês de maio, teve o Maio Laranja, tivemos 
aqui com um grande seminário dando ênfase também a esta causa. No 
mês de abril, nós estivemos visitando aqui em São Luís, a DPCA, que 
é a Delegacia de Polícia Civil que atua no enfrentamento à violência 
contra criança e adolescente. E eu quero também usar esse espaço para 
agradecer ao nosso Governador Carlos Brandão que atendeu a uma 
Indicação que fizemos aqui nesta Casa. Fizemos um pedido a ele para 
que se reformasse a Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente. 
Também levamos essa demanda ao Secretário de Segurança, Delegado 
Maurício, e hoje o que me deixa feliz é que nesta semana, a DPCA, ela 
vem passando por essa reforma e é um ambiente que fazia se necessário 
para ter acessibilidade e acolhimento a essas crianças que já chegam 
lá bastante fragilizadas, bastante fragilizadas. Hoje, essas crianças, 
infelizmente, passam ali por esses casos, mas ao chegar, na DPCA, 
serão atendidas ali com o devido respeito. E eu quero parabenizar aqui 
também todos os profissionais da DPCA, do IPCA, daquele complexo, 
pelo seu compromisso. Compromisso na garantia dos direitos das 
crianças e adolescentes, não somente aqui da nossa capital, mas de todo 
o Estado do Maranhão. Contem sempre comigo! Contem com a sua 
Deputada Janaína.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ZÉ INÁCIO - Com a palavra, deputada Mical Damasceno, por cinco 
minutos, sem apartes.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (sem 
revisão da oradora) - Senhor presidente, Mesa Diretora, deputados e 
deputadas, funcionário da Casa, imprensa. Povo maranhense que está 
nos assistindo. O que me trouxe a essa tribuna para mim hoje, é um 
dia de decepção e tristeza, deputado Júlio Mendonça, por quê? Vai 
acontecer hoje uma sessão solene para entrega da maior comenda 
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desta Casa, a Medalha Manuel Beckham, que para mim, senhores e 
senhoras deputadas, é uma frustração, porque aqui nessa Casa se prega 
muito a unidade das mulheres, sobre a violência política à mulher. E eu 
quero aqui testemunhar, mais uma vez, que eu já sofri por parte desse 
cidadão, no governo Flávio Dino, é violência política à mulher. E aí 
ele me inviabilizou, politicamente, me atrapalhou. Façam uma busca, 
meus queridos da imprensa, o que eu recebi de emendas impositivas, 
que era de direito meu como deputada, como parlamentar, emendas 
impositivas. E o nosso colega deputado, o deputado Cláudio Cunha, 
autor da proposição, indicou uma medalha para este sujeito, para esse 
senhor, eu não sei por que, já que, na primeira fala dele desta tribuna, 
ele dizia que não o conhecia muito bem. Então, eu não entendi nada, 
porque a gente só indica medalha para quem a gente conhece, para 
quem tem um histórico, então, na verdade, acho que estão banalizando 
essa medalha, Deputado Dr. Yglésio, tão importante que estão dando 
para qualquer um, e não é a primeira vez. Eu quero aqui dizer para 
todos os colegas deputados que estou decepcionada com esta Casa por 
aprovar uma medalha para esse senhor chamado Cappelli. Na verdade, 
esse homem faz com que a mulher na política não se sobressaia, porque 
eu fui vítima dele. Então, eu deixo aqui a minha indignação. Eu vou 
repetir: eu deixo aqui a minha indignação, são doze mulheres, por que 
não se sensibilizaram comigo? Eu disse, no meu primeiro mandato, no 
governo Flávio Dino, que esse homem me inviabilizou. São essas as 
minhas considerações, presidente. E a Deus seja a glória.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, o Deputado Dr. Yglésio, por cinco minutos, sem apartes.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do orador) 
- Senhoras e senhores, bom dia a todos e a todas que aqui se encontram. 
Para mim, é um dia de grande tristeza. Eu vou confessar a todos vocês 
que é um dia de grande tristeza, por quê? Porque esta Casa hoje, às 
15h, vai se submeter à vergonha de dar uma medalha ao senhor Ricardo 
Garcia Cappelli. E diria que é algo pessoal em relação a ele? De forma 
alguma! Em relação a esta Casa. As pessoas que propuseram o título, 
propuseram a medalha, não estiveram aqui conosco, no ano passado, no 
ano retrasado, para saber como era o tratamento que esse cidadão dava 
a um deputado. Deputada Mical mostrou ainda agora como foi com 
ela. Comigo foi mil vezes pior. No meu aniversário, dia 19 de setembro 
de 2022, me entregou um processo, há a poucos dias da eleição, para 
minar minha candidatura e, em 18 de setembro deste ano, véspera do 
meu aniversário, manteve a perseguição, mesmo tendo sido derrotado 
no TRE, por 7 a 0. Esta placa diz que Cappelli não merece Título de 
Cidadão e nem medalha. O Artigo 138 do nosso Regimento diz que 
a concessão de título é para quem tenha prestado relevantes serviços 
comprovados mediante residência no Maranhão há, no mínimo, 10 
anos. Eu vou pegar o conceito de residência do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, que inclusive o Capelli quer ser governador do Distrito 
Federal, ele que não se elegeu nem vereador, nem deputado estadual. 
Residência é onde a pessoa mora com intuito permanente, que pode 
coincidir com domicílio legal. Diante disso, nós vemos que Cappelli só 
chegou ao Maranhão em 2015, ainda estamos em 2023. Então, houve 
uma inserção pelo autor da proposição de uma informação falsa que 
alterou o resultado da deliberação da CCJ. Então, uma infração ética 
conforme preceitua o capítulo 3° dos Atos Incompatíveis com Decoro: 
fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular andamento dos trabalhos. 
O título de Capelli é uma fraude. Vou ingressar na Justiça para que esse 
título seja retirado, porque ele viola o Regimento da Casa. Em relação à 
medalha de mérito, são agraciadas personalidades que proporcionaram 
feitos considerados notórios e foram consideradas merecedoras da 
comenda. Vamos analisar as contribuições de Capelli para o Maranhão, 
Nos 10 últimos anos, foi o maior responsável pelo aumento gigantesco, 
absurdo, sem precedentes do custo da comunicação estadual, sem 
qualquer contrapartida em melhoria da transparência pública e dos 
resultados da nossa atividade econômica, em especial o turismo. 
Escondeu, a partir de uma estratégia de comunicação com característica 
dos regimes totalitários, a centralização de pautas e a coordenação 
agressiva de mídias, a piora dos indicadores do estado do Maranhão, 
nos sete anos e três meses, do governo do ministro Flávio Dino. 

Reduziu a autoestima da imprensa maranhense, levou o jornalismo 
local a uma verdadeira humilhação, com atitudes das mais diversas 
possíveis. Perseguiu adversários, de maneira agressiva, este deputado 
um deles, negou acesso a documento de transparência, violando a Lei 
de Acesso à Informação. Atos de violência política contra mulheres, 
seja no PSB, com a deputada Daniella, seja contra deputada Mical, 
seja contra a senhora Rafaela Vidigal, agora, no Ministério da Justiça, 
que está sendo humilhada, lá em cima. Um homem violento nas suas 
atuações. Então, é este homem que, hoje, a Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão vai entregar um título de cidadão falso, com base 
em informações falsas, portanto, inválido e uma medalha a qual ele não 
tem direito. Mas vamos ver a contribuição do Cappelli para o Brasil. 
Para o Brasil, ele omitiu imagens, sob responsabilidade sua, em relação 
aos atos do dia oito. Atribuiu à Polícia do Distrito Federal culpa sobre 
os atos. Articulou para evitar comparecimento à CPI dos atos do dia 
oito. Cappelli, aonde estão as imagens? Você não merece medalha, você 
não merece título. Eram essas palavras.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, o deputado Antônio Pereira, por 5 minutos, sem apartes.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA (sem revisão 
do orador) - Senhora presidente Iracema Vale, deputados secretários 
presentes à Mesa, Daniella, Fernando Braide, caros colegas deputados 
e deputadas, presentes em Plenário, colegas da imprensa, assessores, 
internautas, sociedade maranhense. Senhora presidente, ocupo essa 
tribuna, nessa manhã, para tratar e divulgar, para que se a sociedade 
maranhense saiba da presença habitual e constante do governador 
Carlos Brandão e sua equipe de trabalho, em Imperatriz, segunda cidade 
do estado capital daquela região, um centro econômico de indústrias, 
serviço e comércio, do Sudoeste do estado. O Governador Brandão 
esteve lá ontem, por alguns motivos, primeiro, para o lançamento de 
uma ação de asfaltamento de ruas e avenidas daquela cidade. E visto 
que, o último período de chuvas fez com que estragasse bem as ruas 
e avenidas daquela cidade. O prefeito tem feito e recuperado alguma 
coisa, mas precisava da presença efetiva do Governo do Estado, aliás, já 
é de praxe, não só neste governo atual, governo estadual, mas também 
no governo anterior, Flávio Dino, que já vinha tendo esse tipo de ação, 
em Imperatriz. E ontem, o Governador lança essa ação, Deputado Zé 
Inácio, são 50 km iniciais, acredito eu que sempre foi assim, começa 
com uma determinada quantidade sempre é mais, acredito eu que 
chegue a mais de 50 km de recuperação e asfalto novo, dentro da cidade 
de Imperatriz, da zona urbana de Imperatriz. Também o Governador, 
numa região extremamente necessária e carente de água, ele inaugurou 
um novo poço artesiano, a CAEMA estava presente, um poço profundo, 
mais de 100.000 mil litros de água, por hora, num bairro grande, que é o 
Planalto, interligado com outras regiões abastecidas pela CAEMA, com 
outros poços, com o P9, que é um poço grande, que atende uma região, 
enfim, melhorando a infraestrutura de abastecimento de água para o 
bairro ali Imperatriz, o bairro do Planalto. Mas, Janaína, V.Exa. que é 
deputada por aquela cidade, quando eu vi e vejo não só aquele bairro, 
como outros carentes de água, deputada Iracema, me remota à lata 
d’água na cabeça, em pleno século 21, nós ainda temos essa situação 
estabelecida, em muitos municípios, não só, no Maranhão, como no 
Brasil. A situação de um bairro que não tem acesso à água é a situação 
de 30, 40 anos atrás, em algum lugar onde você ia, nossas mães, 
nossas avós, as pessoas iam buscar água e traziam uma lata d’água 
na cabeça. Não podemos mais deixar isso acontecer. Terminamos um 
poço artesiano dessa profundidade, dessa magnitude em Imperatriz 
e já vamos atender outra região, aquela região do Cacauzinho. Já 
conversei com o governador, que já está estudando e, ainda este ano, 
com certeza, iremos dar ordem de serviço quando terminarmos esse 
poço para aquela outra região de Airton Senna, Parque Santa Lúcia, 
que já tá abastecido de água mas, mais profundamente, mais para a 
periferia, precisamos atender também aquele bairro tão importante de 
Imperatriz em relação à água. Como foi também na Vila Esperança e 
no Jackson Lago, próximo da Universidade Federal, do Campus da 
Universidade Federal, em Imperatriz. O governador também, além de 
estar terminando, senhora presidente, essa ordem de serviço, fez reunião 
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com os empresários, fez visita ao maior empregador de Imperatriz, que 
é a Suzano, a maior indústria de Imperatriz na questão comercial, na 
questão de arrecadação. Ele esteve lá visitando, preocupado com a 
questão de emprego, de desenvolvimento econômico. Outras reuniões, 
também fez com empresários, pecuaristas. O Governador Brandão, 
Deputada Iracema, tem feito ações na agricultura familiar, para o 
pequeno agricultor, mas não tem também se esquecido do agronegócio. 
Recebeu também pessoas ligadas ao agronegócio de Imperatriz porque 
é tendência e potencial daquela cidade, daquela região, e nós não 
podemos deixar isso de lado. Parabéns, governador. Vossa Excelência 
olha tanto o pequeno quanto o grande. Aliás, Júlio Mendonça, Vossa 
Excelência está até convidado para sexta-feira, amanhã, o Sindicato 
Rural de Imperatriz fará um grande movimento tentando exatamente 
unir o pequeno agricultor, o agricultor familiar, com o grande agricultor. 
Acho de grande importância, neste momento pelo qual passa o país, de 
uma nova visão, esse tipo de atitude. Finalmente, o governador, no seu 
último ato de ontem, esteve na abertura oficial da Feira do Comércio de 
Imperatriz, a Fecoimp, uma feira de comércio de Imperatriz que ontem 
foi a 23ª edição, 23 anos seguidos, talvez não seguidos porque teve a 
questão da pandemia, mas são 23 anos ali, 23 feiras, portanto.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Libera o áudio para o Deputado Antônio por mais um minuto. Conclua, 
deputado.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA - Começou 
com uma feira pequena atendendo apenas os empresários de Imperatriz, 
a microrregião de Imperatriz, depois de todo Maranhão e hoje se tornou 
uma feira nacional com participação praticamente de empresas todos 
os estados do Brasil, de toda federação. Eu quero aqui parabenizar os 
organizadores da feira da Fecoimp. Quero parabenizar o governo do 
Estado por sempre dar uma ajuda econômica para que aquela feira 
possa ser executada, possa ser efetuada e possa atender e trazer essas 
pessoas de fora e, diga-se de passagem, sempre suplanta o ano anterior 
exatamente no volume de negócios em dinheiro, financeiramente 
falando. Portanto, eu quero parabenizar o povo de Imperatriz. 
Parabenizar aqueles que constroem aquela sociedade, os empresários, 
as pessoas, as comunidades. E parabenizar, em especial, pela sua 
atenção, pela sua ligação com o povo humilde de Imperatriz, o nosso 
querido Governador Carlos Brandão. Feito o nosso registro, senhora 
presidente. Obrigado.

IV – ORDEM DO DIA.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA 

VALE - Vamos passar para a Ordem do Dia. A Proposta de Emenda 
Constitucional nº 001/2023, de autoria da Deputada Iracema Vale e 
do Deputado Rodrigo Lago, nós vamos retirar de pauta por conta do 
quórum. Vamos passar ao Projeto de Lei nº 523/2023, de autoria do 
Deputado Dr. Yglésio (lê). Depende de parecer das comissões técnicas.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Presidente, peço a 
palavra a V. Ex.ª.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Vou suspender a Sessão, deputado. Suspendo a Sessão para que as 
comissões se reúnam e emitam os pareceres. Reaberta a Sessão. Com a 
palavra, o deputado Júlio.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA – Presidente, 
conforme a maioria, o Projeto de Lei nº 523/2023, os membros votaram 
pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Em discussão. Com a palavra o deputado Yglésio.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do orador) 
- Presidente, eu queria antes de iniciar a minha fala, a argumentação, 
agradecer a todos os colegas aqui, essa condução sua também na 
Casa tem nos dado muita liberdade pra propormos os nossos projetos, 
buscarmos inclusive trazer argumentos quando da necessidade, inclusive 
de derrubada de vetos. Então, a gente sente uma independência, cada 
vez mais forte, deste Poder. Em relação a esses joguinhos, eu não teria 
como não agradecer os meus colegas, principalmente os da CCJ, claro, 
sem esquecer dos da Comissão Direitos Humanos, mas, na CCJ, porque 

houve contribuição direta e aí é aqui eu vou, claro, destacar o nosso 
amigo deputado Fernando Braide, o deputado Rodrigo Lago teve uma 
contribuição, mesmo não sendo membro, agora há pouco também, no 
melhoramento do texto, pra tornar o texto mais claro, menos suscetível 
a desinterpretações, que são tão comuns. Então, como a deputada 
Janaína disse muito bem, ainda agora, esse projeto, ele virando lei, 
nós estamos fazendo um grande serviço à população maranhense e 
talvez sejamos os primeiro no Brasil a trazer isso como lei e disciplinar 
esse verdadeiro absurdo que está acontecendo. Presidente, as pessoas 
estão morrendo, por conta desses jogos. deputado Antônio, tem gente 
entrando em depressão, perdendo casa, perdendo família, por quê? 
Porque é uma coisa muito pesada, é uma estratégia muito bem pensada. 
Tem uma plataforma que é estrangeira, não se submete aos regramentos 
nacionais, transnacionais, alicia pessoas aqui no estado. A partir disso, 
essas pessoas começam, Deputado Arnaldo, a gerar um link a partir 
do perfil dessa pessoa, é como se fosse uma porta de entrada: você 
entrou pela porta de entrada do blogueiro A, blogueiro B ou blogueiro 
C. A partir daquilo ali, eles começam a ter meta, cada um que chega 
entrando por aquele link dá dinheiro para a plataforma e dá dinheiro 
para a o influenciador. E aí o que acontece? O influenciador começa 
a ganhar muito dinheiro. Alguns não ganham muito no começo, mas 
também tem técnica para isso. O que eles fazem? Pegam emprestado 
uma roupa de marca, vão numa concessionária da BMW, batem uma 
foto na frente do carro, gravam um vídeo, postam aquilo ali na internet, 
e aí as pessoas começam a acreditar que está havendo prosperidade 
nos joguinhos. Como não há, o que existe é um esquema de Ponzi, 
pirâmide, modelo matemático aplicado ao sistema financeiro que leva 
uma grande quantidade de pessoas que estão na base da pirâmide a 
depositarem suas economias e, em decorrência disso, dando perdas 
financeiras enormes para essas famílias e para essas pessoas. Quando 
a gente junta um cenário econômico difícil com a perda completa do 
capital, nós vamos ter ansiedade, depressão e possibilidade de suicídio. 
O que esta Casa hoje está fazendo é buscar dar um basta, e eu peço até 
pelo amor de Deus que o Governador Carlos Brandão sancione essa lei 
porque um veto ou uma lei como essa é uma coisa que prejudica muitas 
pessoas, e eu confio no governador. O interesse social aqui é muito 
maior do que qualquer análise eventual, é constitucional. Nós estamos 
falando de vidas e de destruição financeira. Olha, tem uns meses que eu 
estou lutando contra essas plataformas. Tudo que é tipo de desgraceira 
que vocês puderem imaginar já foi plantada em relação a mim e em 
relação à minha família, inclusive ameaças. Já fui duas vezes até a SEIC 
depor, na luta contra esse pessoal. Não tem sido fácil. São pessoas com 
200, 300 mil seguidores. Quantas pessoas vão se submeter a serem 
difamadas por uma pessoa com 1 milhão de seguidores?! Então tem que 
ter uma coragem muito grande, uma resiliência grande para saber que 
estamos fazendo o melhor pela população. Gente, tem gente que está 
perdendo tudo nisso aí isso. Não é brincadeira! Não é uma coisa que 
qualquer um possa se omitir. Então, assim, eu não tenho palavras para 
agradecer a esta Casa hoje pela aprovação desse projeto em tramitação 
em regime de urgência. Peço ao governador que sancione esse projeto 
de lei, e a gente consiga, principalmente, eu sei a dificuldade de a gente 
regular essa terra sem lei que é a internet, nem tenho esse interesse de a 
gente fiscalizar todo mundo, mas é um marco de educação, essa lei é um 
marco pedagógico, é um marco necessário mesmo, não dá para aceitar. 
A pessoa ganha um salário-mínimo ou um bolsa-família, vai lá no 
Tigre e perde R$ 200, R$ 300, R$ 400, vai querer recuperar o prejuízo, 
chega dizendo para um parente que está com uma conta em atraso 
de energia e pega mais dinheiro, o parente não quer mais emprestar 
dinheiro para a pessoa, e aí o que acontece? Vai recorrer a um agiota, ou 
seja, todo mundo ao redor, os cabeças desse microssistema financeiro, 
desse esquema de Ponzi disfarçado de joguinhos. Esse pessoal todo 
está lucrando, e quem não tem cabeça, quem não tem uma construção 
cognitiva adequada, cai nessa tentação mesmo. Imagina, olha aqui a 
pessoa o tempo todo postando todo dia, todo dia, super mega ganho de 
R$ 5 mil, R$ 10 mil. Ontem, fizeram um fake de R$ 35 mil que ganhou 
no Tigrinho. Como é que as pessoas que têm uma construção cerebral 
e emocional mais quebradiça, como é que essas pessoas não vão 
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sucumbir a essa tentação?! Um cara safado como Carlinhos Maia, 25 
milhões de seguidores. O que um cara, que não tem mais onde colocar 
dinheiro, como é que um cara desse consegue divulgar uma coisa tão 
tosca, tão nojenta, tão vil, ardilosa. Felipe Neto, todo dia aí, querendo 
pagar de defensor da democracia, de valores elevados, um hipócrita, 
essa Blaze aí dando calote nas pessoas. Nós temos que ter um mercado, 
eventualmente, de apostas que seja regulado com marcos legais claros e 
empresas sediadas no Brasil e que estejam submetidas a um evento que 
seja, de fato, imprevisível, uma partida de futebol, de basquete, de tênis 
de mesa, tudo bem. Lembrando que a pessoa, antes de negócio de jogar, 
deveria pensar em investir com o que sobra, dez, vinte, reais é melhor 
investir que pouco que seja do que jogar, pode ter certeza, porque o 
jogo é só uma dopamina ali na veia momentânea. Então, assim, fica 
essa conscientização, essa batalha está apenas começando, nós estamos 
inclusive perdendo feio essa batalha, porque é muita gente, com muito 
alcance, com muito engajamento o tempo todo mentindo. A gente fez 
um vídeo, eu me infiltrei num grupo de influenciadores, me mandaram 
o esquema todinho para eu mostrar como funcionava, mostrei, aí eles 
criam uma nova história dizendo: ‘não, eu coloco do meu dinheiro 
aqui’, óbvio que coloca, está ganhando trinta, quarenta mil, deputado 
Rodrigo Lago, de uma plataforma como essa, como é que não vai botar 
cinco, seis mil? Faz parte do sistema deles de perda e ganho. É uma 
perda controlada. Então assim, são argumentos que não prosperam a 
realidade. Então, muito obrigado! Nós caminhamos para aprovação, de 
maneira unânime nesta Casa desse Projeto de Lei e vamos à luta, só está 
começando. Muito obrigado, Presidente, e a todos que nos assistiram.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Em votação, os deputados e deputadas que aprovam permaneçam como 
estão. Projeto de Lei aprovado, vai à Redação Final. Projeto de Lei nº 
322, de 2023, de autoria do deputado Leandro Bello. Deputado Leandro 
está ausente, vamos transferir para a próxima Sessão. Projeto de Lei nº 
346, de 2023, de autoria do deputado Leandro Bello. Da mesma formal 
vamos transferir para a próxima Sessão. Projeto de Lei nº 063, de 2023, 
de autoria da deputada Mical Damasceno, que altera a Lei nº 11462, 
de 04 de maio de 2021, que dispõe sobre a participação de alunos e 
professores obrigatória em festas religiosas nas escolas e dá outras 
providências. Com parecer favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator deputado Glalbert Cutrim. Em discussão. 
Com a fala, a deputada, ... não, a deputada declina. Em votação, os 
deputados e deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto 
de Lei aprovado, vai à sanção. Projeto de Lei nº 347/2023, de autoria da 
deputada Janaína Ramos (lê). Em discussão. Em votação. Os deputados 
e deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto de Lei 
aprovado, vai a segundo turno. Requerimento nº 350/2023, de autoria 
do deputado Rodrigo Lago (lê). Em discussão.... 

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO (Questão de 
Ordem) - Senhora Presidente, só para encaminhar esse projeto Justiça 
de Todos da Corregedoria-Geral de Justiça tem levado justiça para 
todas as cidades do Maranhão. A gente sabe que o sistema judiciário 
é dividido em Comarcas e muitas cidades não são sede de comarcas, 
portanto, a população que reside nessas cidades, que ficam distantes do 
promotor da cidade, do juiz da cidade, do defensor público, enfim, fica 
longe do acesso à justiça, que a gente sabe que é um direito e garantia 
fundamental, previstos na Constituição, por isso essa moção que eu 
faço de aplauso, de reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo 
Desembargador Froz Sobrinho à frente da Corregedoria e pela Juíza 
Tereza que levaram justiça para todas as cidades do Maranhão, ainda 
mesmo àquelas que não têm sede de comarca.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Eu gostaria de subscrever o seu requerimento.

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO - Com muita 
honra, presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Na minha região, vários municípios se utilizam desse serviço por não 
serem sede de comarca, e eu acho muito importante. Em discussão. Em 
votação. Os deputados e as deputadas que aprovam permaneçam como 
estão. Requerimento aprovado. Nos termos do Regimento Interno, 

determinam a inclusão, na Ordem do Dia da sessão ordinária de terça-
feira, dia 26 de setembro de 2023, das seguintes proposições: Projeto 
de Lei nº 362/2023, de autoria do Deputado Júnior Cascaria. Projeto 
de Lei nº 495/2023, de autoria do Poder Executivo. Requerimento 
nº 352/2023, de autoria do Deputado Dr. Yglésio. Requerimento nº 
353/2023, de autoria do Deputado Zé Inácio. 

V – GRANDE EXPEDIENTE.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Inscrito para o Grande Expediente. Com a palavra, a Deputada Janaína.
A SENHORA DEPUTADA JANAÍNA RAMOS (sem revisão da 

oradora) - Bom dia mais uma vez, deputados, deputadas, Presidente 
Iracema, quem está nos acompanhando pela TV Assembleia e redes 
sociais, imprensa presente, toda a galeria. Eu venho usar hoje, mais uma 
vez, a tribuna conforme também esteve aqui, agora há pouco, relatando 
a ida do nosso governador, o nosso colega, Deputado Antônio Pereira, 
à cidade de Imperatriz. Eu quero mandar um abraço especial para a 
nossa Região Tocantina, para os imperatrizenses. Hoje venho fazer aqui 
um breve resumo desta semana de ações importantíssimas no que diz 
respeito aos avanços na infraestrutura da cidade de Imperatriz, assim 
também como na rede de saúde, seja ela municipal ou estadual. Na 
segunda-feira, no município de Imperatriz, foi dada a ordem de serviço 
ao lado do Prefeito Assis Ramos e também de todo o corpo técnico da 
Secretaria de Saúde, ali composta pela Secretária Doralina e do líder 
da Agemsul, do Senhor Wagner Tonio Brandão, da primeira oficina 
ortopédica da região. Essa oficina vai trazer avanços para a rede de 
saúde, seja ela municipal ou estadual, como eu disse aqui anteriormente, 
porque vai fabricar, na própria cidade de Imperatriz, órteses, próteses, 
materiais específicos e sob medida, como cadeira de rodas, bengalas, 
muletas, coletes, próteses ou os OPMs, enfim, vai trazer uma economia 
aos cofres públicos daquela cidade, assim também como toda a região. 
Nós sabemos que a cidade de Imperatriz é uma mãe para toda aquela 
região, são cerca de quase 40 municípios pactuados com a saúde de 
Imperatriz que vão desafogar o Hospital Socorrão, o Macrorregional e 
também um novo Socorrão que vai ser entregue pelo nosso Governador 
Carlos Brandão muito em breve. Então, é uma economia para a cidade 
e, além disso, como eu sempre tenho dito e disse no dia da ordem de 
serviço, vai fomentar a economia local, vai gerar emprego, vai gerar 
renda. Essa primeira oficina ortopédica vai ficar ali ao lado do Centro 
de Especialidade e Reabilitação que também é outro avanço para a 
saúde da nossa cidade de Imperatriz. Eu também quero relatar aqui, 
Deputado Antônio Pereira, a ida do governador, ontem, quarta-feira, 
a nossa cidade de Imperatriz. O governador esteve presente. Como 
imperatrizense que estava aí bastante ansiosa, também nós estamos lá, e 
éramos bastante cobrados, todos aqui acompanharam, no mês de março, 
naquela solenidade, lá no município de Imperatriz, onde ele deu posse 
aos secretários, que prometeu 50 km de asfalto. E onde eu andava...

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA – Deputada 
Janaína Ramos, quando Vossa Excelência permitir, Vossa Excelência 
permitisse um aparte.

A SENHORA DEPUTADA JANAÍNA RAMOS – Claro, Senhor.
O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA (aparte) – 

Deputada, primeiro, parabenizá-la pela maneira como Vossa Excelência 
tem se conduzido aqui na Casa, na Assembleia, representando o povo da 
nossa querida Imperatriz, da Região Tocantina. E eu fiz ainda há pouco 
um apanhado pra deixar esta Casa, seus representantes, os deputados e 
deputados e a sociedade maranhense ciente do que aconteceu ontem, 
em Imperatriz. Mas eu cometi uma injustiça e eu quero aqui agora, 
nesse momento, me retratar. Esse poço artesiano, lá do bairro Planalto, 
eu quero dizer que o município de Imperatriz, deputada Iracema, foi 
quem cedeu ao estado e, portanto, eu quero agradecer ao prefeito Assis 
por essa concessão. Eu esqueci de falar isso, foi um esquecimento, mas 
eu estou me retratando, estou recolocando isso, no meu pronunciamento 
anterior. Era só isso e parabenizá-la.

A SENHORA DEPUTADA JANAÍNA RAMOS - Muito 
obrigada, deputado Antônio Pereira, e está feita aqui a retratação. E 
como estava aqui falando, o governador esteve ontem, quarta-feira. E 
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naquela solenidade, no mês de março, ele prometeu aqueles cinquenta 
quilômetros de asfalto e quarta feira, ontem, ele esteve presente com os 
colegas deputados estaduais da região, deputados federais, lideranças, 
nosso prefeito Assis Ramos, o Sebastião Madeira, o Vagtônio, enfim, 
toda uma comitiva e ele deu a ordem de serviço e aí está iniciando o 
recapeamento da Avenida Newton Belo, bem ali no início da rua Ceará, 
ali precisamente entre o bairro Santa Inês, o nosso Governador esteve 
lá presente e não será como ele bem disse, não é apenas 50km, serão 
muito mais. E isso é um avança pra infraestrutura de Imperatriz, aqui 
Deputado Antônio Pereira, o senhor conhece a maia viária daquela 
cidade, da cidade de Imperatriz, como o senhor disse, ela foi bastante 
castigada pelas chuvas e, obviamente, o segundo maior município do 
Maranhão, nenhum prefeito vai conseguir reconstruir a cidade sozinho 
e é necessário, sim, essa parceria, essa mão amiga do Governo do 
Estado e veio, sim, em uma excelente hora. E eu como imperatrizense, 
como representante aqui do povo do nosso Estado quero usar aqui 
o espaço para agradecer ao nosso Governador, porque eu sempre 
estive confiante, e sempre repassava aos nossos colegas, Vereadores, 
Vereadoras, lideranças que ficavam nos perguntando: ‘Janaína, cadê o 
asfalto’? Eu disse: Calma! Que o Governador está se organizando, está 
buscando mais recursos, porque ele não quer fazer apenas 50km, ele 
quer fazer muito mais. E é uma parceria com a Prefeitura Municipal 
de Imperatriz, com o Prefeito Assis Ramos e quem ganha com essa 
parceria é a cidade de Imperatriz, porque eu tenho dito, ninguém quer 
saber de discussões políticas, de intrigas políticas, o que a população 
quer são ações e resultados. E os resultados estão aí, a Prefeitura, o 
Prefeito Assis fazendo os recapeamentos, fez a rua Ceará, fez a rua 
Piauí, está concluindo ali a rua Paraíba, concluiu ali a Rio Grande do 
Norte, vai iniciar a Petrónio Portela, então, o que a população quer são 
ações, são ações contundentes, que estejam ali à sua vista. E isso que 
ela quer, e hoje eu também venho trazer uma novidade, para você da 
cidade de Imperatriz, que uma emenda, de minha autoria, também em 
parceria com o governador Carlos Brandao, conseguimos aí, três km 
de bloquetes, é uma parceria também com a Prefeitura Municipal de 
Imperatriz, e nós vamos estar dando início, agora, nesses próximos dias, 
iniciar ali, o bloqueteamento da rua da Paz, no Parque das Palmeiras, 
vamos também passar para a Vila Redenção II. Então, são avanços na 
cidade de Imperatriz, seja o asfalto ou bloqueteamento, que quem ganha 
com isso é a população, eu também quero aqui usar as palavras do nosso 
colega, deputado Antônio Pereira, que falou, que também estivemos lá 
dando a ordem de serviço, de um poço, do sistema de abastecimento de 
água, lá no Parque Planalto, aquela população do Parque Planalto, vivia 
clamando por água, e o governador, com a sua sensibilidade, com a 
CAEMA, buscou uma solução, conversou com o Prefeito Assis Ramos, 
a Prefeitura Municipal doou uma área, para poder perfurar o poço. E 
aqui, eu quero também deixar registrado, o que foi dito ontem, pelo 
Prefeito Assis Ramos, que ele não é contra a CAEMA, mas ele é a 
favor do saneamento básico, da cidade de Imperatriz, porque se não 
existe saneamento básico, a gente sabe que, por um lado, não existe 
saúde, e não existe infraestrutura. Somos aliados do Governador e 
hoje está lá sendo perfurado esse poço que vai trazer um alento para 
aquelas famílias do Parque Planalto. São quase 8 mil famílias que serão 
beneficiadas com esse poço. Logo mais, em 2 meses, nós entregaremos 
essa ação para aquela comunidade. Mas também quero usar esse 
espaço aqui para falar de um assunto que inclusive eu falei no Pequeno 
Expediente, que é em relação ao combate à violência sexual contra 
crianças e adolescentes. Eu trouxe dados aqui, meus colegas deputados 
e deputadas estaduais, que são alarmantes, são dados reais, são dados 
que nos deixam muito preocupados. Eu gostaria que colocasse aqui 
a equipe da Assembleia, que projetasse no telão alguns dados que 
foram coletados, informados pela DPCA. As denúncias de estupro de 
vulneráveis que temos, de janeiro a setembro de 2023, já foram 1.314. 
Só aqui na nossa capital, São Luís, foram 152; em Imperatriz, 60; em 
São José de Ribamar, 55. Então são dados alarmantes, e nós precisamos 
combater e silenciar essa violência, seja qualquer tipo de violência que 
acometa as nossas crianças e adolescentes, porque a gente vê que esses 
casos de violência são cometidos por pessoas do convívio do menor, 

como tios, primos, vizinhos, professores, avôs, padrastos. Então, nós 
precisamos sim combater porque esses fatos evidenciam um padrão 
cultural de tolerância social. Muitas vezes, ele é reforçado pela crença 
de que quem cuida e sustenta tem direito ilimitado sobre o menor. Esse 
padrão também influencia no silenciamento e na substantificação desses 
crimes. Existem pesquisas hoje que apontam que a tolerância social 
silencia os adultos que foram acometidos por esse crime diante de um 
crime de violência sexual, seja ela contra a criança ou adolescente. 
As estatísticas mostram que apenas 10% dos casos são denunciados, 
ou seja, o número é cada vez maior, e a gente sabe que esse número 
é maior, porque, quando você está usando as suas redes sociais, que 
você abre um aplicativo, qualquer plataforma, você se depara com uma 
denúncia de que um menor foi abusado. São casos que estão virando 
rotina, infelizmente, aqui no nosso estado e no nosso Brasil. Então, 
meus nobres colegas deputados e deputadas, esse padrão social de 
tolerância não deve ser reproduzido e reforçado pelo poder público. 
Nós temos o dever de romper esse silenciamento e a ignorância sobre 
os direitos das crianças e dos adolescentes. E é nosso dever lutar para 
garantir os direitos das crianças e a segurança delas e fortalecer essa 
rede de proteção. Nesse sentido, esse projeto de lei de minha autoria, 
que está em pauta hoje aqui, que foi votado em primeiro turno em sessão 
plenária, é mais um esforço que tenho me empenhado para promover o 
enfrentamento de qualquer tipo de violência praticada contra crianças 
e adolescentes. Esse projeto de lei veda a nomeação de pessoas 
condenadas por ter sentença criminal de trânsito em julgado baseado 
pela lei federal Henry Borel de nº 14.344/2022 para exercer cargo ou 
emprego público na administração pública estadual. Apesar da nossa 
legislação já tipificar quase todos os tipos de violência praticada contra 
criança e adolescente e possuirmos penalidades para cada uma delas 
no Código Penal, precisamos avançar, sim, no enfrentamento desses 
crimes, ou seja, a gente deve efetivar, cada vez mais, políticas públicas 
que fortaleçam a rede de proteção. Diante disso, é preciso registrar, nesta 
tribuna, que a impunidade ainda é um marco vivido pelo nosso corpo 
social, infelizmente. Infelizmente, isso é uma realidade na maioria dos 
casos. Os abusadores se aproveitam do desconhecimento ou do medo 
dessas vítimas, já que, na maioria das vezes, a violência é praticada 
no próprio ambiente familiar e não há uma realização de denúncia. O 
ambiente familiar deveria ser de proteção. Então, consequentemente, 
há uma isenção de provas para uma possível denúncia, instauração de 
inquérito contra aquele abusador. Então é necessária a aplicabilidade 
desta lei, então eu conto com esta Casa, conto com os meus colegas e as 
minhas colegas deputadas para que nós possamos nos unir e combater 
este crime.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Tempo dos Blocos. Tem alguém inscrito pelo Bloco União Democrática?

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO - Minha 
presidente, só questão de um informe, pode ser?

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Sim, deputada.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (Questão 
de Ordem) - Eu só queria aqui aproveitar para agradecer todos colegas 
deputados que aprovaram, desde o primeiro e segundo turno, esse 
Projeto de Lei tão importante para nós. Quando a gente deu a entrada 
no primeiro projeto que só contemplavam os alunos, eu fui procurada 
por diversos professores e disse: Mical, e nós como é que ficamos? E 
aí surgiu a ideia de a gente alterar essa lei e, pela graça de Deus, hoje, 
foi aprovada em segundo turno seguindo para sanção, então, presidente, 
muito obrigada e todos colegas deputados por nos ajudar, mais uma vez, 
para que fosse aprovada mais um projeto de nossa autoria.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão, inscrito o deputado 
Rodrigo Lago, por dez minutos, deputado Yglésio, por cinco minutos.

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO (sem revisão do 
orador) - Senhora Presidente, senhores deputados, senhoras deputadas, 
membros da imprensa, da galeria, pessoas que nos acompanham pelos 
canais da TV Assembleia. Senhora presidente, esse ano, comemoramos 
três anos da abertura, no mês de maio, deputado Arnaldo, três anos de 
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abertura do Hospital Regional de Lago da Pedra. Eu me recordo que 
eu estava no Palácio dos Leões, naquele momento era Secretário de 
Articulação Política do Governo e também Secretário de Comunicação, 
e ali foi uma guerra. Vivíamos a guerra contra o corona vírus, contra 
a covid-19, um vírus novo que, infelizmente, virou uma pandemia 
mundial e que também chegou ao Maranhão, como chegou ao Brasil 
e chegou a todos os cantos do nosso planeta, levando muitas vidas, 
causando muitos problemas de saúde para a população. E naquele 
momento, houve um esforço da equipe da Secretaria de Estado da 
Saúde liderada pelo nosso amigo, hoje Deputado Carlos Lula para 
exatamente regionalizar toda a rede de saúde de atenção à covid. 
Vários esforços foram feitos. Contratamos inclusive mais UTI aérea 
para carregar pacientes que, infelizmente, precisavam de apoio 
necessário ambulâncias, equipamentos, era muito difícil chegar no 
mercado internacional e adquirir todos os equipamentos necessários 
para a população. E esse esforço foi feito, na época, pelo ex-governador 
Flávio Dino, que foi atrás de comprar os equipamentos necessários para 
garantir que hoje nós podemos vir à tribuna e dizer que o Maranhão foi o 
Estado Brasileiro em que houve menos mortes, em termos proporcionais 
por conta do coronavírus. Isso não foi ao acaso, isso foi decorrência de 
muito trabalho, de muita dedicação, de vários profissionais de saúde, 
de vários profissionais da Secretaria de Estado da Saúde, da turma 
da Administração e, no caso específico, que eu vim tratar hoje aqui 
do Hospital Regional de Lago da Pedra fica aqui sempre a minha 
homenagem à equipe que conduziu e que abriu aquele hospital, houve 
também uma guerra política. Guerra política porque se dizia, na época, 
que abertura do Hospital Regional de Lago da Pedra atrairia o vírus para 
Lago da Pedra, como se o vírus não fosse chegar, naturalmente, mas 
eu quero fazer aqui uma homenagem aos heróis que aceitaram entrar 
no hospital, naquele momento, para garantir a sua abertura contra tudo 
e contra todos colocando as suas vidas em risco, colocando a vida dos 
seus familiares em risco, porque uma vez eles estavam em contato com 
pacientes adoentados pelo coronavirus, pela covid-19, eles próprios 
também poderiam se contaminar e talvez eles virassem pacientes. Por 
isso, fica essa minha homenagem. O governo, recentemente, há cerca 
de um mês, trocou a direção do hospital é razoável, é normal, é da 
política, a gente aceita e entende isso. Logo após essa troca, começou 
a ameaça de demissões do pessoal do hospital, pessoas que estavam 
lá, deputado Ricardo Arruda, desde 2020, desde a abertura, abriram o 
hospital e começaram a receber os pacientes, evitando o colapso do 
sistema de saúde no momento daquela grave pandemia que o Maranhão 
soube muito bem enfrentar, começou a ameaça de demissões, dessas 
ameaças fui ao Palácio dos Leões, conversei com o subsecretário da 
Casa Civil, Júlio Viana, conversei com o secretário de Articulação 
Política, Rubens Pereira, e as informações que eu recebi aqui que não 
haveria demissões, eram apenas boatos, a orientação do governo era 
nesse sentido, falei outro dia com o governador Carlos Brandão, que 
reiterou, a orientação do Governo é que não houvesse demissões, é que 
a equipe de trabalho, os técnicos, motoristas, recepcionistas, técnicos 
de enfermagem, enfermeiros, jamais seriam demitidos houve apenas 
uma troca no comando da casa e o comando do hospital agora sob 
a direção de uma vereadora que assumiu, tomou posse e começou o 
clima de terror. O que eram apenas boatos, apesar de toda a orientação 
do Palácio dos Leões, de toda a orientação do governador de que não 
haveria demissões, transformaram-se em realidade. Só aqui esta semana 
estou aqui com cinco demissões na mão. Cinco demissões emitidas. 
Convidaram os colaboradores. Aqui um motorista, função motorista, 
foi admitido em 02 de setembro de 2020, está lá praticamente desde 
o início, e foi demitido essa semana. Estou com outra demissão aqui 
de um assistente administrativo também contratado desde 2020. Estou 
com outro aqui também de um assistente administrativo contratado em 
junho de 2020. Abriu as portas do hospital há três anos. Estou com outro 
aqui de uma recepcionista contratado em 2020, novembro de 2020, 
também demitido esta semana. Estou com outro aqui de um técnico 
de enfermagem também demitido esta semana. Data de admissão: 08 
de junho de 2020. Essas pessoas que abriram hospital contra tudo e 
contra todos, contra todo preconceito, inclusive político que havia na 

cidade, contra aqueles negacionistas que negavam o vírus, que negavam 
a pandemia, que trabalharam ardorosamente para poder salvar vidas, 
para proteger a integridade física das pessoas, agora recebem a carta de 
demissão. É óbvio que essas pessoas são celetistas e não há para elas 
a proteção da estabilidade, podem ser demitidas a qualquer tempo e 
sabem disso, mas não podem ser demitidas de forma imotivada e muito 
menos por critérios de perseguição política, critérios esses, como eu 
ouvi do governador, como eu ouvi do subsecretário da Casa Civil, como 
eu ouvi do secretário da Articulação Política, que não são a orientação 
do governo. Por isso eu faço essa manifestação aqui da tribuna para 
fazer essa advertência de que esses atos praticados pela nova gestão do 
Hospital Regional de Lago da Pedra representam atos de improbidade 
administrativa porque são desvirtuados dos princípios que devem 
reger a administração pública, dentre eles a impessoalidade. Não se 
deve ali escolher quem votou em A ou B, até porque todos votaram 
no governador e, mesmo que não tivessem votado, são profissionais 
contratados e dedicaram as suas vidas, durante três anos, a salvar vidas 
de outras pessoas de Lago da Pedra, por isso é muito injusto e, muito 
mais do que isso, são ilegais as demissões, poderão até ser revertidas 
no Poder Judiciário, e causam sim, isto sim, ato de improbidade da 
gestão atual que assumiu o hospital de Lago da Pedra. Portanto, fica 
aqui a minha advertência, já comuniquei ao governo, também estou 
comunicando à sociedade de Lago da Pedra, eu fui muito bem votado 
na cidade de Lago da Pedra e tenho responsabilidade pela melhor 
atenção dessa importante política pública que é a saúde. O Hospital de 
Lago da Pedra já realizou, somente agora no aniversário de três anos, 
mais de 300 mil atendimentos em Lago da Pedra, e esses atendimentos 
foram feitos por esses profissionais que agora foram convidados a sair, 
causando prejuízo ao erário, porque sairão dos cofres públicos as verbas 
indenizatórias da rescisão do contrato de trabalho de cada um deles. 
Por isso eu faço essa advertência e um apelo para que o governo faça 
cumprir a orientação do Palácio dos Leões, que é exatamente não haver 
demissões por perseguição política. Muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, o Deputado Dr. Yglésio, por cinco minutos.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) – Bom dia. Volto à tribuna para, como eu antecipei ontem, 
hoje com esse pagamento do piso da enfermagem, muitas pessoas 
amanheceram com preocupação em relação ao recebimento ou não 
recebimento. Pessoas receberam, outras pensavam que receberiam, mas 
ficaram a ver navios. Qual é o grande problema? Primeiro porque não 
foi feito de uma forma transparente a divulgação. O governo federal fez 
o incremento de publicidade e propaganda na ordem de R$ 150 milhões, 
mas não fez uma propaganda direcionada a explicar para esses milhões 
de profissionais que, no Brasil, nós temos milhões de profissionais 
de enfermagem. Muitas pessoas, inclusive técnicos, enfermeiros, 
têm dentro da própria profissão o chamado Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde - CNES. As pessoas trabalham no local 
e são registradas com uma determinada carga horária. A partir do 
momento em que essas pessoas, muitas vezes por desconhecimento ou 
às vezes até por desleixo, não fazem atualização cadastral, o Ministério 
da Saúde tem o CPF, está sendo feito uma contagem direta por CPF, 
por localização geográfica, e quem tem uma extrapolação de carga 
horária não está recebendo. Então recomendo a você, profissional de 
enfermagem que está com dúvida, que recorra à sua empresa. Você que 
é Emserh, Acqua, município de São Luís, prefeitura do interior, busque 
a sua secretaria de saúde para poder entender o que está acontecendo 
e verificar o seu Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, a 
sua carga horária. Muito cuidado! Esse piso da enfermagem só está 
garantido até dezembro. Não tem recurso ainda ano que vem. Governo 
federal está projetando um tal de déficit zero que o mercado financeiro 
já entendeu que não vai acontecer. Por isso que houve uma perda de 
confiança aí no ministro da Fazenda e na condução econômica do 
governo Lula, caiu o que estava lá em quase 68%, baixou para 42%, 
porque os analistas já viram que as políticas monetárias não estão sendo 
feitas de maneira correta. Cortaram ontem meio por cento na taxa de 
juros por quê? Porque é um movimento natural da macroeconomia. 
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Com estabilização inflacionária. Vem uma queda na taxa de juros. Mas 
precisam ser tomadas medidas. Não apenas no sentido de arrecadar, 
mais cobrar mais imposto. Precisa fazer corte mesmo de despesas, com 
responsabilidade, não dá para dizer e achar bonito que um presidente 
que já gastou. R$ 30 milhões de hotel diária para a comitiva dele. Que 
já gastou 8 milhões de reais em cartão corporativo, dados de até agosto, 
8 milhões, o presidente que, proporcionalmente, mais gastou no país 
na história com cartão corporativo, um presidente que quer gastar R$ 
400 milhões de reais pra comprar um aeronave nova pra poder ter uma 
cama de casal pra ele ir deitado com a esposa, num país que tem tantos 
problemas, é uma verdadeira imoralidade. Nós precisamos mexer na 
questão da despesa, cortar a despesa, infelizmente, Lula, o ladrão de 
caneta, que, recentemente, aí levou quatro, foi filmado furtando quatro 
canetas numa cerimônia internacional, ele não tem pena do país. Ele 
está viajando, já foram 30 viagens mais ou menos, 30 países, nesse 
curto espaço de tempo conhecidos pelo governante. Ações efetivas 
não tem, tem muita confusão e lero, lero, todo dia. Comunicar que, à 
tarde, estarei aqui na sessão solene de entrega da medalha e o título, 
ambos não merecidos pelo Ricardo Cappelli, estarei aqui presente. 
Como o governador do Estado vai estar presente, eles fizeram com que 
o governador viesse para participar disso aí, como ele é um político 
muito bom, do bem, que tenta ser amigo de todo mundo, diferente deles 
que são pessoas que agem pelas sombras, puxando tapete. Como eu 
soube que tem uma possibilidade da sessão ser presidida pela grande 
presidente da Casa, já antecipo, presidente, que em respeito à senhora, 
não vou fazer qualquer tipo de manifestação verbal. Estarei apenas aqui, 
com meu silêncio, posicionado perante à tribuna para ouvir o dileto 
secretário-executivo. Sabe por quê? Porque ele gosta muito de mim. 
Ele me quer no PSB, recorrendo da saída do partido, então, me sinto na 
obrigação, de enquanto ainda membro do partido e sendo tão querido, 
dentro do PSB, desejado próximo a ele, fique registrado que isso aqui é 
uma ilação jocosa, até para depois eles não pegarem essa transcrição aí, 
que eles são terríveis. Então, estarei aqui. Ele gosta tanto de mim, me 
quer tanto no partido, não me deixa sair, estarei aqui prestigiando essa 
sessão destes títulos que ele não merece. Em silêncio, não em respeito 
a ele, porque não merece, no meu entendimento, diante de tudo que 
expus, mas ao governador do Estado, à presidente da Assembleia e, 
provavelmente, outras pessoas que virão das instituições. Não será 
Yglésio Luciano Moisés Silva de Souza, filho de Marlene Moisés, a 
macular a imagem dessa Casa e prejudicar a ordem dos trabalhos, numa 
sessão solene, independente de quem seja, merecendo ou não, a decisão 
do Plenário foi soberana. A Casa optou por conceder este título a esta 
pessoa, mas aqui estarei porque eu sei que ele gosta muito de mim, 
me quer no partido e estarei aqui, às 15h, até adiei minha agenda de 
trabalho, mas vou participar, se ele me permitir, vou até dar um abraço 
nele aqui, para fortalecer os nossos laços de amizade, até as 15h, 
meus amigos e minhas amigas, um ótimo dia para vocês, que Deus 
nos abençoe, a política faz a gente superar cada situação, que só Deus 
duvida, às vezes, o diabo não vem, mas manda o secretário, eram essas 
palavras, muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente Sessão.

ADITIVO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 042/2021-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e EMPRESA C.F.R. 
GASPAR LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI- ME. CLÁUSULA 
PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado o presente contrato 
por mais 60 (sessenta) dias, com início em 09 de outubro de 2023 e 
término em 08 de dezembro de 2023. CLÁUSULA SEGUNDA — 
DA CLÁUSULA RESOLUTIVA: Com a superveniência de processo 

licitatório para contratação deste mesmo objeto e a consequente 
adjudicação da empresa vencedora, fica este contrato automaticamente 
extinto. CLÁUSULA TERCEIRA — DO ACRÉSCIMO DE VALOR: 
Em razão dos eventos institucionais desta Casa, resta necessário a 
adoção de quantitativo superior ao inicialmente contratado. No tocante 
ao Lote 01- Eventos da Capital do Estado (item 01), faz-se o valor de 
R$ 383.861,60 (trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e sessenta e um 
reais e sessenta centavos) e do Lote 02- Eventos no Interior do Estado 
(item 01), o valor de R$ 170.336,82 (cento e setenta mil, trezentos e 
trinta e seis reais e oitenta e dois centavos), ambos representando o 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto contratual. Fica 
portanto, o valor global do contrato aditivado para R$ 2.770.992,11 
(dois milhões, setecentos e setenta mil, novecentos e noventa e dois 
reais e onze centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 
GESTORA: 010101 Assembleia Legislativa. GESTAO: 00001 
Gestão Geral. FUNÇAO: 01 Legislativa. SUBFUNÇAO: 031 Ação 
Legislativa. PROGRAMA: 0318 Gestão Legislativa. NATUREZA 
DA DESPESA: 33.90.39.23 Festividades, Homenagens e Recepção. 
AÇÃO: 4628 Atuação Legislativa. SUBAÇÃO: 000011 Atuação 
Legislativa no Estado do Maranhão (manutenção). FONTE DE 
RECURSO: 1.5.00.101000 Recursos não vinculados de Impostos – 
Fonte 1500.1010000. HISTÓRICO: Serviços de buffet, visando atender 
aos eventos institucionais deste Poder. Valor: R$ 2.770.992,11. Gestor: 
Flávio J. S. Ribeiro (SCRP). Informações Complementares: Valor 
empenhado refere-se à renovação do contrato (2º TA) com percentual 
de 25% para o exercício de 2023. Proc. 2731/2022. Para fazer face às 
despesas inerentes a este aditivo, foi emitida pela Assembleia Legislativa 
a Nota de Empenho n° 2023NE001664, em 31.05.2023, no valor de R$ 
100.000,00.  BASE LEGAL: art. 57, II e 65, I, alínea “b”, §1º da Lei 
nº 8.666/93 e Processo Administrativo nº 2731/2022-AL. DATA DA 
ASSINATURA: 01/08/2023. ASSINATURA:  CONTRATANTE - 
Assembleia Legislativa do Maranhão – Dep. Iracema Vale – Presidente 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão e CONTRATADA 
- EMPRESA C.F.R. GASPAR LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI- 
ME, CNPJ n.º 07.408.334/0001-48. São Luís–MA, 20 de setembro de 
2023. BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA - Procurador-Geral da 
Assembleia Legislativa

NOTIFICAÇÃO Nº 004
CONCORRÊNCIA Nº 001/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1949/2023-AL

Assunto: Abertura de Prazos Recursais

A Presidente da CPL, abaixo assinado, comunica aos 
participantes da licitação em epigrafe, objetivando a Contratação 
de Agências de Publicidade e Propaganda para as campanhas 
institucionais, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, 
a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a 
intermediação e a supervisão da execução externa, e a distribuição 
de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com 
o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à 
informação, por meio de ideias, princípios, iniciativas ou instituições 
aos atos da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
garantindo a transparência das ações do Legislativo, que está aberto 
os prazos recursais conforme a seguir:

*RAZÕES RECURSAIS: até dia 29/09/2023.
*CONTRARRAZÕES: até dia 06/10/2023.

Esclarecimentos adicionais serão prestados na Sede da CPL ou 
pelo e-mail cplalema@gmail.com. São Luís (MA), 22 de setembro de 
2023.Wanessa Maria Santos Viana Presidente da CPL/ALEMA
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TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 
07/2023. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO e PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 1.1. O Presente Termo de 
Ajuste de Contas tem por objeto o pagamento, a título de indenização, 
à agência PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING, referente aos 
serviços publicitários prestados a esta Assembleia Legislativa. 1.2. O 
pagamento encontra amparo legal nos termos do Parecer Jurídico n° 
1069/2023-PGA. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 2.1. O valor 
do presente Termo de Ajuste de Contas é de R$ 1.572.138,44 (um milhão, 
quinhentos e setenta e dois mil, cento e trinta e oito reais e quarenta e 
quatro centavos), conforme Nota Fiscal n.°107, 108 e 109 juntada às fls. 
08/14 do Processo n° 5320/2023-ALEMA. CLÁUSULA TERCEIRA 
- DA QUITAÇÃO: 3.1. Fica estabelecido que o pagamento do valor de 
R$ 1.572.138,44 (um milhão, quinhentos e setenta e dois mil, cento e 
trinta e oito reais e quarenta e quatro centavos), implicará a plena e total 
quitação dos serviços prestados, nada restando a reivindicar, exigir ou 
reclamar. CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS: 
4.1. As despesas decorrentes deste Termo correrão à conta de dotação 
orçamentária própria da ALEMA, classificada da seguinte forma: 
UNIDADE GESTORA: 010101 – Assembleia Legislativa. GESTÃO: 
00001 Gestão Geral. FUNÇÃO: 01 Legislativa. SUBFUNÇÃO: 031 
Ação Legislativa. SUBAÇÃO: 000011 Atuação Legislativa no Estado 
do Maranhão (MANUTENÇÃO). NATUREZA DE DESPESA: 
33.90.39.92 – Serviços de publicidade institucional. AÇÃO: 4628 
Atuação Legislativa. FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.101000 
– Recursos não vinculados de Impostos – Fonte 1500.1010000. 
HISTÓRICO: Objeto: serviços de publicidade e propaganda para 
ALEMA.  Informações Complementares: pagamento indenizatório 
conforme as notas fiscais da empresa Prompt Comunicação nº 
107/108/109. NOTA DE EMPENHO: 4.2. Para cobertura das despesas 
relativas ao Termo, foi emitida pela Assembleia Legislativa a Nota de 
Empenho nº 2023NE002441, datada de 22/09/2023, no valor de R$ 
1.572.138,44 (um milhão, quinhentos e setenta e dois mil, cento e trinta 
e oito reais e quarenta e quatro centavos). VALOR DO TERMO DE 
AJUSTE: R$ 1.572.138,44 (um milhão, quinhentos e setenta e dois 
mil, cento e trinta e oito reais e quarenta e quatro centavos). BASE 
LEGAL: artigo 63, § 2°, I, da Lei 4.320/64 e Processo Administrativo 
n.º 5320/2023-ALEMA. DATA DE ASSINATURA: 22/09/2023. 
ASSINATURA: CONTRATANTE - Assembleia Legislativa do 
Maranhão – Deputada Iracema Vale - Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão e PROMPT COMUNICAÇÃO 
E MARKETING, CNPJ n.º 28.975.460/0002-35 – CONTRATADA, 
neste ato representada por HISSAMI OGAWA FIQUENE BONFIM. 
São Luís (MA), 22 de setembro de 2023. BIVAR GEORGE JANSEN 
BATISTA  - Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 
08/2023. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO e CLARA COMUNICAÇÃO LTDA. CLÁUSULA 
PRIMEIRA - DO OBJETO: 1.1. O Presente Termo de Ajuste de Contas 
tem por objeto o pagamento, a título de indenização, a empresa CLARA 
COMUNICAÇÃO LTDA, referente aos serviços publicitários prestados 
a esta Assembleia Legislativa. 1.2. O pagamento encontra amparo legal 
nos termos do Parecer Jurídico n° 1071/2023-PGA. CLÁUSULA 
SEGUNDA - DO VALOR 2.1. O valor do presente Termo de Ajuste 
de Contas é de R$ 2.607.015,49 (dois milhões, seiscentos e sete mil e 
quinze reais e quarenta e nove centavos), conforme Notas Fiscais n° 
3983, 3984, 3992, 3993, 3994, 3995, 3996, 3997, 3998, juntadas às fls. 

10/27 do Processo n° 5385/2023-ALEMA CLÁUSULA TERCEIRA 
- DA QUITAÇÃO: 3.1. Fica estabelecido que o pagamento do valor 
de R$ 2.607.015,49 (dois milhões, seiscentos e sete mil e quinze reais e 
quarenta e nove centavos), implicará a plena e total quitação dos serviços 
prestados, nada restando a reivindicar, exigir ou reclamar. CLÁUSULA 
QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS: 4.1. As despesas 
decorrentes deste Termo correrão à conta de dotação orçamentária 
própria da ALEMA, classificada da seguinte forma: UNIDADE 
GESTORA: 010101 – Assembleia Legislativa. GESTÃO: 00001 Gestão 
Geral. FUNÇÃO: 01 Legislativa. SUBFUNÇÃO: 031 Ação Legislativa. 
SUBAÇÃO: 000011 Atuação Legislativa no Estado do Maranhão 
(MANUTENÇÃO). NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39.92 – 
Serviços de publicidade institucional. AÇÃO: 4628 Atuação Legislativa. 
FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.101000 – Recursos não vinculados 
de Impostos – Fonte 1500.1010000. HISTÓRICO: Objeto: serviços de 
publicidade e propaganda para ALEMA. Informações Complementares: 
pagamento indenizatório conforme as Notas Fiscais da empresa Clara 
Comunicação nº 3998/ 3997/ 3996/ 3995/ 3994 /3993 /3992 / 3984/ 
3983. NOTA DE EMPENHO: Para cobertura das despesas relativas 
ao Termo, foi emitida pela Assembleia Legislativa a Nota de Empenho 
nº 2023NE002440, datada de 22/09/2023, no valor de R$ 2.607.015,49 
(dois milhões, seiscentos e sete mil, quinze reais e quarenta e nove 
centavos).  BASE LEGAL: artigo 63, § 2°, I, da Lei 4.320/64 e Processo 
Administrativo n.º 5385/2023-ALEMA. DATA DE ASSINATURA: 
22/09/2023. ASSINATURA: CONTRATANTE - Assembleia 
Legislativa do Maranhão – Deputada Iracema Vale - Presidente da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão e CONTRATADA - 
CLARA COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ n.º 02.876.884/0001-78, 
neste ato representada por TATIANA FAGUNDES BASTOS MELO 
DE ANDRADE. São Luís (MA), 22 de setembro de 2023. BIVAR 
GEORGE JANSEN BATISTA - Procurador-Geral da Assembleia 
Legislativa 
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